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Adelina Cicone - 44. Parlament& 
k9F. 100..406 

01 - PL 
01- 0C271/2012 

Art. 70  Esta Lei entra em vigo na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Se 

LTON SILVANO 
Verea or 

~Hee 
ninsp. /A~N. 

.. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
i'Êtoà)DE LEI N° 
o ilAmb., 
4tur., toa. Osztron. 

Dispõe sobre a proibição de realização de shows 
musicais no Parque da Independência e na área 
tombada do entorno, e dá outras providências. 
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'ciriárr-le São Paulo DEC R ET A: 

MU= DE SOUZA 
Art. 1° Fica vedada, no Parque da Independência, a realização de shows musicais, a título 
gratuito ou oneroso, ainda que realizados no contexto de manifestações políticas, 
religiosas, culturais ou de qualquer outra natureza. 

Parágrafo único. É vedada a instalação de palco ou qualquer estrutura assemelhada, 
mesmo que provisória, destinada à realização de eventos de qualquer natureza. 

Art. 20  Os responsáveis pela realização de eventos não vedados no art. 1° ficam 
responsáveis por eventuais danos ou avarias, independentemente da comprovação de sua 
autoria. 

Art. 3° Caberá ao órgão competente do Executivo definir a infraestrutura mínima 
necessária para a realização de eventos não vedados, especificamente dimensionada 
para o público previsto. 

Art. 4° O disposto na presente Lei não se aplica aos eventos comemorativos de datas 
cívicas promovidos pelo Poder Público. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
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Registro 100.406 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  ol-  do proc. 
N°  oi- 2-1-i  de  j .  

Adelina Cicone - Ms. Pakiamentar 
RE 100 406 

JUSTIFICATIVA 

O Parque da Independência foi inaugurado em 1988, constituído por um complexo 
paisagístico e monumental localizado junto ao Riacho do !piranga, que engloba o 
Museu do lpiranga, a Casa do Grito, o Monumento à Independência, que abriga os 
restos mortais do Imperador D. Pedro I. 

A unir os edifícios e os pontos significantes, foi criado um jardim projetado em estilo 
francês, abrigando um viveiro de plantas e um museu de zoologia. O jardim possui um 
impacto visual marcante, tendo ao fundo o Museu do lpiranga, no topo da Colina do 
!piranga. 

O parque é tombado pelo CONDEPHAAT desde 1975, e pelo CONPRESP desde 
1991, tendo seu uso regulamentado pelo Dec. n° 25.871/88. A sua administração 
passou para o Município de São Paulo em 03 de outubro de 1986, exceto pelo Museu 
Paulista, que permanece sob administração estadual, através da Universidade de São 
Paulo. 

A par de seu significado paisagístico e urbano, o Parque do lpiranga marca um dos 
pontos mais importantes da história do Brasil, local que marca a decisão do Brasil, 
então parte do Império Português, de romper sua relação com a Matriz e proclamar-se 
independente e soberano. 

Expressa assim o desejo do Brasil de erguer-se como Nação, e não servir a nenhum 
outro país. 

É local, portanto, que deve destinar-se a refletir os valores nacionais, e não prestar-se 
a exibições e shows privados. 

De outro lado, o Parque da Independência tem 184.830 m 2  de área total, desta: 51.960 
m2  de pisos impermeáveis, 124.500 m 2  de vegetação: bosque (32.200 m2); Gramado 
(67.900 m2); Área gramada (24.400 m 2); 4.500 m 2  de fonte e córrego e 3.870 m 2  de 
edificações. 

Possui três entradas, e a Praça Cívica, destinada a apresentações, tem capacidade 
para somente 1000 (mil) pessoas, com estacionamento para 150 (cento e cinquenta) 
veículos, 36 lixeiras, 25 bancos, um sanitário, três bebedouros e um bicicletário com 
tão somente 10 (dez) vagas. 

Obviamente não se presta a eventos de grande porte, como os que vêm acontecendo, 
por ato de absoluta permissividade do Poder Público e desídia dos administradores 
para com a coisa pública. 
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Folha n°____Li_do proc. 
1\1° 

Adelina Cicone - Ms. Padernentar 

RF. 100 406 
CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
O Parque, que marca a vontade do povo brasileiro de não prestar vassalagem a 
qualquer outro, vem sendo usado em prol de interesses particulares e privados, 
subvertendo os mais elevados valores nacionais. 

Além disso, a realização de shows musicais macula a natureza de sepulcro, pois ali se 
encontram os restos mortais de Dom Pedro I (embora seu coração tenha ficado na 
Igreja da Lapa, na cidade do Porto, Portugal), de sua primeira esposa, Dona 
Leopoldina, assim como de Dona Amélia, sua segunda e última esposa. 

Por derradeiro, para que se vislumbre a necessária proteção ao sítio histórico onde se 
encontra o Monumento mais importante do Brasil, se colaciona o artigo 1°. da Carta de 
Veneza: 

CARTA DE VENEZA- MAIO DE 1.964 

Ratificada pelo IPHAN — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-

Carta Internacional sobre Conservação e Restauração de Monumentos e Sitios. 

Definição da importância dos Monumentos. 

Preâmbulo: 

"Portadores de mensagem espiritual do passado, as obras monumentais de 
cada povo perduram no presente como testemunho vivo de suas tradições 

010 seculares. A humanidade, cada vez mais consciente da unidade dos valores 
humanos, as considera um patrimônio comum e, perante as gerações futuras, 
se reconhece solidariamente responsável por preservá-las, impondo a si mesma 
o dever de transmiti-las na plenitude de sua autenticidade." 

O seu artigo 1°. Proclama que: 

"Art.1 - O conceito de monumento histórico engloba, não só as criações arquitetõnicas 
isoladamente, mas também os sítios, urbanos ou rurais, nos quais sejam patentes os 
testemunhos de uma civilização particular, de uma fase significativa da evolução ou do 
progresso, ou algum acontecimento histórico. Este conceito é aplicável, quer às 
grandes criações, quer às realizações mais modestas que tenham adquirido 
significado cultural com o passar do tempo." 
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Folha n°  oL1   do proc. 
N°  

.womumw.....~~mhavil 

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
sIF. i00.406 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Desta feita, é por estes motivos que concitamos os nobres Pares a votar 
favoravelmente à presente iniciativa legislativa, por se tratar de matéria do mais 
relevante interesse público, assim como de medida protetiva do patrimônio histórico 
representativo dos mais elevados valores nacionais. 
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Folh.; n°05 

ProcessefraW 
Sonia Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0271/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.ciov.brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição Federal — especialmente art. 215 e ss; 

- Decreto-Lei Federal n° 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do 
patrimônio histórico e artístico nacional; 

- Lei Estadual n° 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre a competência, 
organização e funcionamento do 'Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Artístico e Turístico' do Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss; 

- Lei Municipal n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um 'Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental' 
na Cidade de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei 
n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985; 

- Lei Municipal n° 11.785, de 26 de maio de 1995, que altera a redação dos artigos 1° 
e 6° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico — especialmente art. 8°, IV, 88 e ss (que tratam do patrimônio históricó e 
cultural); 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, e dá outras providências (Subseção II: 
Das Zonas Especiais de Preservação Cultural — ZEPEC — art. 114 e ss); 

- Lei Municipal n° 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas 
Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.516, de 11 de outubro de 2007, que altera e acrescenta 
dispositivos à Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, 
de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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FF—ol
Procesik-ncon t/ a 
Sortia Maria S. Ferreira 

ha n-;" 	do 

100  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.201, de 18 de junho de 2010, que acresce parágrafo único ao art. 
5° da Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 16 de 
dezembro de 1986, e Lei n° 14.516, de 11 de outubro de 2007; 

- Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários, Termo de Consulta de 
Funcionamento, e dá outras providências - especialmente art. 24 e ss; 

- Decreto Municipal n° 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a 
composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo, instituído pela Lei n° 10.032, de 27 de dezembro 
de 1985, com as alterações posteriores; 

- Decreto Municipal n° 51.737, de 24 de agosto de 2010, que revoga o Decreto n° 
25.871, de 6 de maio de 1988; 

- Portaria da Secretaria do Verde e Meio Ambiente n° 69, de 26 de outubro de 2010, 
que dispõe sobre o Parque Municipal da Independência; 

- PL 0317/2011, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre diretrizes gerais para 
preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental da cidade de São Paulo; 

- PL 0078/2012, do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação e organização 
de Conselhos Gestores nos Parques Públicos Municipais. 

Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo,. 08 de agosto de 2012. 
'flimf V r 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

• SP 244.472 

OW9 

Ca' Marcelo 
pervisor 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 
ipp 55.289 

r.) 	Procurador 
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Constituição 	 Page 1 of 163 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha no0 

ProcessaL7t0  Gni/ 1  a- 
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.9n. 6 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

iNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

• 	
III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Constituição 
	

Page 120 of 163 

públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo sertrigidos—p-,, --ezcola 
d heeilia n Clop comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 	

i 

§ 1° - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 2° - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público. 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 

• 	interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° - O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

§ 2° - A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

§ 3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005)  

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em edu 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

PrneftSSAkigekon1/2> 
aoçjr5a Maria 5, Ferreira 
FA ri fie° tssli  

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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ProcessãtW-1/ ic> 

&Mit; Maria S. Ferretra 
Rei. 100.996 

Constituição 	 Page 121 of 163 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

111V _ os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural 
brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 
acautelamento e preservação. 

§ 20 - Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 40  - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° - Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos. 

§ 6 ° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até 
• cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos 

culturais, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42,  
de 19.12.2003)  

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)  

Seção III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada 
um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos 
específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

n° 10 

ProceaU:02-4-)/0-' 
Sonia Maria S. Ferreira 
teq . 100.995 

DECRETO-LEI N° 25, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1937. 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. 

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTISTICO NACIONAL 

• Art. 1° Constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis 
da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. 

§ 1° Os bens a que se refere o presente artigo só serão considerados parte integrante do patrimônio 
histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do 
Tombo, de que trata o art. 40  desta lei. 

§ 2° Equiparam-se aos bens a que se refere o presente artigo e são também sujeitos a tombamento os 
monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável 
com que tenham sido dotados pelo natureza ou agenciados pelo indústria humana. 

Art. 20  A presente lei se aplica às coisas pertencentes às pessôas naturais, bem como às pessôas 
jurídicas de direito privado e de direito público interno. 

Art. 3° Exclúem-se do patrimônio histórico e artístico nacional as obras de origem estrangeira: 

1) que pertençam às representações diplomáticas ou consulares acreditadas no país; • 	2) que adornem quaisquer veiculos pertecentes a emprêsas estrangeiras, que façam carreira no país; 

3) que se incluam entre os bens referidos no art. 10 da Introdução do Código Civil, e que continuam 
sujeitas à lei pessoal do proprietário; 

4) que pertençam a casas de comércio de objetos históricos ou artísticos; 

5) que sejam trazidas para exposições comemorativas, educativas ou comerciais: 

6) que sejam importadas por emprêsas estrangeiras expressamente para adôrno dos respectivos 
estabelecimentos. 

Parágrafo único. As obras mencionadas nas alíneas 4 e 5 terão guia de licença para livre trânsito, 
fornecida pelo Serviço ao Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

CAPÍTULO II 

DO TOMBAMENTO 

Art. 40  O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional possuirá quatro Livros do Tombo, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Decreto-Lei/De10025.htm 
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o 

quais serão inscritas as obras a que se refere o art. 1° desta lei, a saber: 

1) no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, as coisas pertencentes às categorias de 
arte arqueológica, etnográfica, ameríndia e popular, e bem assim as mencionadas no § 2° do citado art. 1°. 

riZZ7711- 	do : 
2) no Livro do Tombo Histórico, as coisas de interêsse histórico e as obras de arte histórica; 	 i 

ProcesRe Si I/ i t4".  
3) no Livro do Tombo das Belas Artes, as coisas de arte erudita, nacional ou estrang I íra;nia Maria S Ferrejra 1 

4) no Livro do Tombo das Artes Aplicadas, as obras que se incluírem na categoria das artes áplic as, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 1° Cada um dos Livros do Tombo poderá ter vários volumes. 

§ 2° Os bens, que se inclúem nas categorias enumeradas nas alíneas 1, 2, 3 e 4 do presente artigo, 
serão definidos e especificados no regulamento que for expedido para execução da presente lei. 

Art. 50  O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará de ofício, 
por ordem do diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à • 
entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada, afim de produzir os necessários 
efeitos. 

Art. 6° O tombamento de coisa pertencente à pessôa natural ou à pessôa jurídica de direito privado se 
fará voluntária ou compulsoriamente. 

Art. 7° Proceder-se-à ao tombamento voluntário sempre que o proprietário o pedir e a coisa se revestir 
dos requisitos necessários para constituir parte integrante do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo 
do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o mesmo 
proprietário anuir, por escrito, à notificação, que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em qualquer dos Livros 
do Tombo. 

Art. 8° Proceder-se-á ao tombamento compulsório quando o proprietário se recusar a anuir à inscrição 
da coisa. 

Art. 9° O tombamento compulsório se fará de acôrdo com o seguinte processo: 

1) o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, por seu órgão competente, notificará o 
proprietário para anuir ao tombamento, dentro do prazo de quinze dias, a contar do recebimento da 
notificação, ou para, si o quiser impugnar, oferecer dentro do mesmo prazo as razões de sua impugnação. 

2) no caso de não haver impugnação dentro do prazo assinado, que é fatal, o diretor do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará por simples despacho que se proceda à inscrição da coisa 
no competente Livro do Tombo. 

3) se a impugnação for oferecida dentro do prazo assinado, far-se-á vista da mesma, dentro de outros 
quinze dias fatais, ao órgão de que houver emanado a iniciativa do tombamento, afim de sustentá-la. Em 
seguida, independentemente de custas, será o processo remetido ao Conselho Consultivo do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, que proferirá decisão a respeito, dentro do prazo de sessenta dias, 
a contar do seu recebimento. Dessa decisão não caberá recurso. 

Art. 10. O tombamento dos bens, a que se refere o art. 6° desta lei, será considerado provisório ou 
definitivo, conforme esteja o respectivo processo iniciado pela notificação ou concluído pela inscrição dos 
referidos bens no competente Livro do Tombo. 

Parágrafo único. Para todas os efeitos, salvo a disposição do art. 13 desta lei, o tombamento provisório 
se equiparará ao definitivo. 

CAPITULO III 

DOS EFEITOS DO TOMBAMENTO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Decreto-Lei/De10025.htm 
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Prncomn4(íf.2.4 1/19)  
SrAla Maria S. Ferreira 

Art. 11. As coisas tombadas, que pertençam à União, aos Estados,ou aos 	"cípi s, inali navais por 
natureza, só poderão ser transferidas de uma à outra das referidas entidades: 

Parágrafo único. Feita a transferência, dela deve o adquirente dar imediato conhecimento ao Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 12. A alienabilidade das obras históricas ou artísticas tombadas, de propriedade de pessôas 
naturais ou jurídicas de direito privado sofrerá as restrições constantes da presente lei. 

Art. 13. O tombamento definitivo dos bens de propriedade partcular será, por iniciativa do órgão 
competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em 
livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio. 

§ 1° No caso de transferência de propriedade dos bens de que trata êste artigo, deverá o adquirente, 
dentro do prazo de trinta dias, sob pena de multa de dez por cento sôbre o respectivo valor, fazê-la constar 
do registro, ainda que se trate de transmissão judicial ou causa mortis. 

§ 2° Na hipótese de deslocação de tais bens, deverá o proprietário, dentro do mesmo prazo e sob pena 
da mesma multa, inscrevê-los no registro do lugar para que tiverem sido deslocados. 

• § 3° A transferência deve ser comunicada pelo adquirente, e a deslocação pelo proprietário, ao Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, dentro do mesmo prazo e sob a mesma pena. 

Art. 14. A. coisa tombada não poderá sair do país, senão por curto prazo, sem transferência de domínio 
e para fim de intercâmbio cultural, a juízo do Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional. 

Art. 15. Tentada, a não ser no caso previsto no artigo anterior, a exportação, para fora do país, da coisa 
tombada, será esta sequestrada pela União ou pelo Estado em que se encontrar. 

§ 1° Apurada a responsabilidade do proprietário, ser-lhe-á imposta a multa de cincoenta por cento do 
valor da coisa, que permanecerá sequestrada em garantia do pagamento, e até que êste se faça. 

§ 2° No caso de reincidência, a multa será elevada ao dôbro. 

§ 3° A pessôa que tentar a exportação de coisa tombada, alem de incidir na multa a que se referem os 
parágrafos anteriores, incorrerá, nas penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando. 

Art. 16. No caso de extravio ou furto de qualquer objéto tombado, o respectivo proprietário deverá dar 
I 	conhecimento do fato ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, dentro do prazo de cinco dias, 

sob pena de multa de dez por cento sôbre o valor da coisa. 

Art. 17. As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum ser destruidas, demolidas ou mutiladas, 
nem, sem prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser reparadas, 
pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes á União, aos Estados ou aos municípios, a 
autoridade responsável pela infração do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa. 

Art. 18. Sem prévia autorização do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não se poderá, 
na vizinhança da coisa tombada, fazer construção que lhe impeça ou reduza a visibilidade, nem nela colocar 
anúncios ou cartazes, sob pena de ser mandada destruir a obra ou retirar o objéto, impondo-se nêste caso a 
multa de cincoenta por cento do valor do mesmo objéto. 

Art. 19. O proprietário de coisa tombada, que não dispuzer de recursos para proceder às obras de 
conservação e reparação que a mesma requerer, levará ao conhecimento do Serviço do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional a necessidade das mencionadas obras, sob pena de multa correspondente ao dobro da 
importância em que fôr avaliado o dano sofrido pela mesma coisa. 

§ 1° Recebida a comunicação, e consideradas necessárias as obras, o diretor do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artistico Nacional mandará executá-las, a expensas da União, devendo as mesmas ser iniciadas 

De10025 37 

http://w'ww.planalto.gov.br/ccivil _03/DecretO-Lei/De10025.htm 21/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



• 

De10025 37 	 Page4_of,5 
[FOI N ri 'I ,Ó 

cl°  L. cns 4-à° 02:;" I  / /°' dentro do prazo de seis mezes, ou providenciará para que seja feita a desapropriação da oisa 
50fiia Maria S Ferreira 
Rèn. 100.996 

§ 2° À falta de qualquer das providências previstas no parágrafo anterior, poderá o p oprietário-reque 
que seja cancelado o tombamento da coisa. 

§ 3° Uma vez que verifique haver urgência na realização de obras e conservação ou reparação em 
qualquer coisa tombada, poderá o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional tomar a iniciativa de 
projetá-las e executá-las, a expensas da União, independentemente da comunicação a que alude êste artigo, 
por parte do proprietário. 

Art. 20. As coisas tombadas ficam sujeitas à vigilância permanente do Serviço do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, que poderá inspecioná-los sempre que fôr julgado conveniente, não podendo os 
respectivos proprietários ou responsáveis criar obstáculos à inspeção, sob pena de multa de cem mil réis, 
elevada ao dôbro em caso de reincidência. 

Art. 21. Os atentados cometidos contra os bens de que trata o art. 1° desta lei são equiparados aos 
cometidos contra o patrimônio nacional. 

CAPITULO IV 

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Art. 22. Em face da alienação onerosa de bens tombados, pertencentes a pessôas naturais ou a 
pessôas jurídicas de direito privado, a União, os Estados e os municípios terão, nesta ordem, o direito de 
preferência. 

§ 1° Tal alienação não será permitida, sem que prèviamente sejam os bens oferecidos, pelo mesmo 
preço, à União, bem como ao Estado e ao município em que se encontrarem. O proprietário deverá notificar 
os titulares do direito de preferência a usá-lo, dentro de trinta dias, sob pena de perdê-lo. 

§ 2° É nula alienação realizada com violação do disposto no parágrafo anterior, ficando qualquer dos 
titulares do direito de preferência habilitado a sequestrar a coisa e a impôr a multa de vinte por cento do seu 
valor ao transmitente e ao adquirente, que serão por ela solidariamente responsáveis. A nulidade será 
pronunciada, na forma da lei, pelo juiz que conceder o sequestro, o qual só será levantado depois de paga a 
multa e se qualquer dos titulares do direito de preferência não tiver adquirido a coisa no prazo de trinta dias. 

§ 3° O direito de preferência não inibe o proprietário de gravar livremente a coisa tombada, de penhor, 
anticrese ou hipoteca. 

§ 4° Nenhuma venda judicial de bens tombados se poderá realizar sem que, prèviamente, os titulares do 
direito de preferência sejam disso notificados judicialmente, não podendo os editais de praça ser expedidos, 
sob pena de nulidade, antes de feita a notificação. 

§ 5° Aos titulares do direito de preferência assistirá o direito de remissão, se dela não lançarem mão, até 
a assinatura do auto de arrematação ou até a sentença de adjudicação, as pessôas que, na forma da lei, 
tiverem a faculdade de remir. 

§ 6° O direito de remissão por parte da União, bem como do Estado e do município em que os bens se 
encontrarem, poderá ser exercido, dentro de cinco dias a partir da assinatura do auto do arrematação ou da 
sentença de adjudicação, não se podendo extrair a carta, enquanto não se esgotar êste prazo, salvo se o 
arrematante ou o adjudicante for qualquer dos titulares do direito de preferência. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23. O Poder Executivo providenciará a realização de acôrdos entre a União e os Estados, para 
melhor coordenação e desenvolvimento das atividades relativas à proteção do patrimônio histórico e artistico 
nacional e para a uniformização da legislação estadual complementar sôbre o mesmo assunto. 

Art. 24. A União manterá, para a conservação e a exposição de obras históricas e artísticas de sua 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De10025.htm 
	

21/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



De10025 37 1.-41h;n° 14  -- -'..— "' Page 5 of 5 

ProcesisolW4 iP ii /01' 	I 
ma Maria S. FerreJra 

propriedade, além do Museu Histórico Nacional e do Museu Nacion dejlEielas A rte t os outros museus 
C  

nacionais quantos se tornarem necessários, devendo outrossim proViaê -ntiai--nb—  tido—de'favorecer a 
instituição de museus estaduais e municipais, com finalidades similares. 

Art. 25. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional procurará entendimentos com as 
autoridades eclesiásticas, instituições científicas, históricas ou artísticas e pessôas naturais o jurídicas, com o 
objetivo de obter a cooperação das mesmas em benefício do patrimônio histórico e artístico nacional. 

Art. 26. Os negociantes de antiguidades, de obras de arte de qualquer natureza, de manuscritos e livros 
antigos ou raros são obrigados a um registro especial no Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
cumprindo-lhes outrossim apresentar semestralmente ao mesmo relações completas das coisas históricas e 
artísticas que possuírem. 

Art. 27. Sempre que os agentes de leilões tiverem de vender objetos de natureza idêntica à dos 
mencionados no artigo anterior, deverão apresentar a respectiva relação ao órgão competente do Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, sob pena de incidirem na multa de cincoenta por cento sôbre o 
valor dos objetos vendidos. 

Art. 28. Nenhum objéto de natureza idêntica à dos referidos no art. 26 desta lei poderá ser posto à 
venda pelos comerciantes ou agentes de leilões, sem que tenha sido préviamente autenticado pelo Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou por perito em que o mesmo se louvar, sob pena de multa de 
cincoenta por cento sôbre o valor atribuido ao objéto. 

Parágrafo único. A. autenticação do mencionado objeto será feita mediante o pagamento de uma taxa 
de peritagem de cinco por cento sôbre o valor da coisa, se êste fôr inferior ou equivalente a um conto de réis, 
e de mais cinco mil réis por conto de réis ou fração, que exceder. 

Art. 29. O titular do direito de preferência gosa de privilégio especial sôbre o valor produzido em praça 
por bens tombados, quanto ao pagamento de multas impostas em virtude de infrações da presente lei. 

Parágrafo único. Só terão prioridade sôbre o privilégio a que se refere êste artigo os créditos inscritos no 
registro competente, antes do tombamento da coisa pelo Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Art. 30. Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 116° da Independência e 49 0  da República. 

GETULIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.12.1937 
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R . 100.P9 

ALESP - Legislação do Estado de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 10.247, de 22/10/1968 

E3 Texto da Norma r.) Diário Oficial 

Ementa • 

Dispõe sobre competência, organização e funcionamento do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Artístico e Turístico do Estado, criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual e dá 

outras providências. 

Projeto - Autor 
	

Promulgação 

PL 363/1968 - Governador 
	

Executivo 

Fonte 
	

Republicação 

DOE -I 23/10/1968, p.2 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Regulamentações 

Decreto de 19/12/1969 
Regulamenta a Lei 10247/68 e Decreto-lei 149/69 (DOE 22/12/69; Retif. DOE 23/12/69) 

Correlatas 

3 Decreto n° 7.516 de 03/02/1976 
Altera a composição do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do estado (nova redação ao art. 3 e seus parágrafos e acresce novo parágrafo) (DOE 
04/02/1976) 

Indexadores 

Tema .0- 

http://www.al.sp.gov.br/legislacao/norma.do?id=28575 
	

21/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Page 1 of 2 

do 

Processist 'rt° 02;4 1/ / °2$  
Sorna Maria 3. Ferreira 

e 	100..:SL 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N. 10.247, DE 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Dispõe sôbre a competência, organização e o funcionamento do Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico e Turistico do Estado, criado pelo artigo 123 da Constituição 

Estadual e da outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1.0  - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turistico do Estado, 

41è criado pelo artigo 128 da Constituição Estadual, fica diretamente subordinado ao 
Secretário de Cultura, Esportes e Turismo, e se regerá pelo disposto nesta lei. 
Artigo 2.° - Competirá ao Conselho a adoção de tôdas as medidas para a defesa do 
patrimônio histórico, artistico e turistico do Estado, cuja conservação se imponha em razão 
de fatos históricos memoráveis, do seu valor folclórico, artistica documental ou turistico, 
bem assim dos recantos paisagisticos, que mereçam ser preservados. 
Parágrafo único - Caberá ao Conselho, para a efetivação do disposto nêste artigo: 
I - propor ds autoridades competentes o tombamento dos bens nêle referidos, bem como 
solicitar a sua desapropriação quando tal medida se fizer necessária; 
II - celebrar convênios ou acôrdos com entidades públicas ou particulares, visando a 
preservação do patrimônio de que trata êste artigo; 
III - propor a compra de bens móveis ou seu recebimento em doação; 
IV - sugerir a concessão de auxílio ou subvenções a entidades que objetivem as mesmas 
finalidades do Conselho, ou a particulares que conservem e protejam documentos, obras e 
locais de valor histórico, artistico ou turistico; 
✓ - ter a iniciativa de projetar e executar às expensas do Estado as obras de conservação 

11111 
 e restauração de que necessitem os bens públicos ou particulares discriminados nêste 

artigo; 
VI - cadastrar os bens tombados na forma da legislação vigente; 
VII - adotar outras providências previstas em regulamento. 

• 	 Artigo 3.° - O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artistico e Turístico do Estado 
compor-se-á de 9 (nove) membros, de comprovada idoneidade moral e com notórios 
conhecimentos relativos ds finalidades do órgão, designados pelo Governador, como 
representantes da Secretaria e entidades a seguir discriminadas: 
I - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo; 
II - Departamento de História, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da 
Universidade de São Paulo; 
III - Instituto de Pré-História, da Universidade de São Paulo, 
IV - Diretoria do Património Histório e Artistico Nacional; 
✓ - Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo; 
VI - Serviço de Museus Históricos do Estado; 
VII - Instituto dos Arquitetos do Brasil; Secção de São Paulo; 
VIII - Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; 
IX - Cúria Metropolitana de São Paulo. 
§ 1.° - O Presidente do Conselho será escolhido pelo Governador dentre os conselheiros 
designados. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/1968/1ei%2On.10.247,% 20de%2022... . 21/6/2012 
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Folha n° 14 	do Page 2 of 2 

Processa' 
É 
 - 
n '/' 

Soma Maria S.  
§ 2.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo e os órgâos,,esej -itid 	s discriminados 
nêste artigo apresentarão ao Governador, sempre em lis ã fl5licéõrflê pára -escolha dos 
respectivos representantes. 
§ 3.° - Os membros do Conselho terão mandato de 2 (dois) anos podendo, porém, ser 
dispensados a qualquer tempo. 
§ 4.° - As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao 
Presidente também o voto de desempate. 
§ 5•° - Os membros do Conselho farão jus, por sessão a que com- parecerem, a 
gratificação a ser fixada pelo Governador. 
Artigo 4.° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo porá à dis- posição do Conselho o 
pessoal técnico e administrativo necessário ao seu funcionamento. 
Artigo 5.° - O Conselho será sempre ouvido no casos de alienabi- lidade e disponibilidade 
das obras históricas ou artísticas, bem como dos monu- mentos naturais, todos de 
propeirdade do Estado. 
Artigo 6.° - Os imóveis do Estado classificados como patrimônio histórico ou artístico 
deverão abrigar, com exclusividade, museus da espécie, de caráter público. 
Artigo 7.° - A organização e o funcionamento do Conselho serão fixados em regulamento. 
Artigo 8.° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir na Secreta- ria da Fazenda, à • Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo, crédito especial na importância de NCr$ 
5.000,00 (cinco mil cruzeiros novos), destinado a atender às despesas com a instalação do 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico, de que trata esta lei. 
Parágrafo único - O valor do presente crédito será coberto com os recursos provenientes 
da redução de igual importância de dotação consignada ao Código Local n. 176, Categoria 
Econômica 4.1.3.0, do orçamento. 
Artigo 9.° - O Poder Executivo expidirá o regulamento desta lei, dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Bandeirantes, 22 de outubro de 1968. 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRÉ 
Orlando Gabriel Zancaner - Secretário de Cultura, Esportes e Turismo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de outubro de 1968. 
Nelson Petersen da Costa - Diretor Administrativo - Subst. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/1ei%20n.10.247,% 20de%2022... . 21/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



CAWRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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Fofflanri 	do 

PrmemsW;J-4 / 11J)  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUOniaMarIaS. eJJ  

•_ 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ l° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§ 2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPÍTULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 	lessgeNf 

Foca: e 

4 CH,,•..7 mula -• eir6q 

✓ - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 
paisagístico, 	artístico, 	arqueológico, 	paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

✓ - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
✓ - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 
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Processk50.2-4  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO P, U,LO, m i.,,-;;:4 s Fe rn,67 ; 

7 ' 	■-"*" 	! 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3 0  - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10032 

Total de referências : 1 

Folha n° .1)) 

Proceas Pó2-4 
•Sorna Marf3 ' F ,>rreL'a 
Ref.::  1 00,9n 

Título: LEI No 10.032 27/12/1985 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de um Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 239/1985 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 47.493/2006 - Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano, instituído pelo art. 36 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.236/1986 - Revoga os arts. 38 e 44 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Decreto no 50.989/2009 - Consolida a composição do CONPRESP, instituído por esta Lei. 

Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.201/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 5 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 1 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

21/6/2012 
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Ff.31h -i4 n" 023 	(is) 

Proces 	///2,  
Sonia M3ria S1 Fer t 
Rf'.1 10C 99e. 

LEI:N9 10.032 	, DE: 27 DE dezembro DE 1.985 

Dispõe sobre a criação de um consielho municipal 
. de preservação do património histórico, cultu-
ral e ambiental da Cidade de -São.Paulo. 

.MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando. 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz sabe rtgss a Cimara.Municipal, em sessão de 18 de deseMbmde 
1.985, dedrefbue eu promulgo a seguinte lei:" 

TITULO 	I 	' 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO 

RAT4IMONIO HISTORICO, CULTURAL E AMBIENTAL 

	

DA CIDADE DE SÃO PAULO 	(CONPRESP) 

Art. '19 7  Fica instituído o Conselho Municipal 

de Preservação do . Patrimanio WistóricO, Cultural e Ambiental 

da Cidade de São Paulo (CONPRESP), órgão colegiado de assesso-

rament cultural integrante da estrutura da Secretaria Munici-

pal de Cultura: . 

Art. 29 -*São atribuições do CONPRESP as que se 

seguem: • 

- Deliberar sobre o tombamento de bens mó-

veis, e imóveis de valor reconhecido para a Cidade de São Paulo. 

II - Comunicar o tombamento de bens ao ofi-

-eia]. do respectivo cartório' de registro para realização dos com . 

Petentes assentamentos, bem como aos órgãos estadual c federal 

de tombamento:: 

• 
	III - Formular diretrizes a serem obedecidas 

na politica de preservação e valorização dos bens culturais. 

IV - Promover a preservação e valorização da 

paisagem, ambientes e espaços ecológicos importantes para a ma- . 

-nUtenção da qualidad ambiental e garantia da memória física .  e 

ecológica, mediante a Utilização dos instrumentos legai . exis-

tentes, a exemplo de instituição de áreas de .  proteção ambicn-

tal, estações ecológicas e outros. 

V 	-.Definir a área de entorne do bem tombado 

a ser controlado por sistemas de ordenaçóes espaciais adequadas. 

V/ - Quando necessário, opinar sobre planos, 

projetos e propostas de qualquer espécie referentes ã preserva 

ção de bens culturaia- e naturais. 

'VII - Promover a estratégia de fiscalização da 

preservaçãoedo usodosbenstom6ados. 

VIII - Adotar as medidas previstas nesta lei, 

necessárias a.que se produzam-os efeitos do tombamento. 
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ProCassirr;-t; 2.") 1/10 , 
Spria Maria S. Ferre-;re 

100 n9C- • 

Folha a'',24 	do : 
1 

Casiy:de excepcional necessidade, deli 
- 

bera r Sobre as propostàsda revisão do proCesso de tombamento. 

'X 	- Manter 'permanente contato com organismos 

e privados; nacionais e internacionais,.visando a obten 

ção de recursos, cooperação técnica e cultural para planejamento - 	• 

públicos 

das etapas de preservação e revitalização dm bens culturais e 

naturais do Município, 

XI 	Quando necessário e em casos de maior ní 

yel de complexidade e  manifestar-se sobre projetos, planos e pro-

postas de construção, conservação, reparação, restauração e della 

líção, bem como sobre os pedidos de licença para . funcionamento 

,de atividades comerciais ou prestadoras de serviços em imóveis 

situados em local definido como área de preservação de bens cul- . 

turais o e naturais, ouvido o.órgão municipal expedidoreo respecti 

va licença. 

XII '- Pleitear benefícios aos proprietários de 

bens tombados. 

XIII - Arbitrar e aplicar as sanções previstas 

nesta lei. 

Art.'39 - O Conselho compõe-se dos seguintes nem 

bros, indicados pelos órgãos é adiante. discriminados e nomeados 

pelo Secretário Municipal de Cultura: 

Ï 	- Um representante da Secretaria Municipal 

de Cultura. 

II - O diretor do Departamento do Patrimônio 

Histórico da Secretaria de Cultura. 

III -,O.Vereador presidente da Comissão de Cul 

tura da Câmara Municipal de São Paulo. 

IV - Um representante por bancada na Câmara 

Municipal de São Paulo. 

V 	- Um representante da Secretaria de Habita 

ção e Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 

VI - Um rep resentante da Secretaria Municipal 

do Planejamento. 

VII - Um representante do Departamento Judi-

cial da Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município - de São 

Paulo. 

VIII - Um representante. do Conselho de Defesa 

do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Turístico do 

Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 

IX - Um representante do Instituto dos Arqui-

tetos do Brasil (IAB). 

X 	- Um representante do Conselho Estadual do 

Meio Ambiente (CONSEMA). 

,XI - Um representante da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB/SP). 

XII 	Um representante da Curadoria do Meio Am 

biente da Procuradoria Geral de Justiça. 
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1:-Faitv3 n• 	, 	(.; 

Processo ÇP I / 6.Á 
Sortia Ni3ria 5 .Fe reieà 
Peta. 100-995 XIII - Três representantes escolhidos pelos de- ,  

mais,rnte4rantes.do-Consellio, indicados pelas •Entidades Cultu-

rais abaixo relaciótladas, e outras congàneres convidadas sendo 

.que, cada uma delas indicara um único membro: 

a) Associação Paulista de Artistas Plásticos; 

, b) União dos Escritores Brasileiros; 

c) Associação Nacional dos Professores Universi 
tinos de História:. 

d) Associação dos Geógrafos Brasileiros; 

e) Instituto Histórico e Geográfico de.Sào Pau-

lo; 

'f) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciôn 

Instituto de Engenharia; 

Sociedade dos Arqueólogos do Brasil; 

Associação PaUlista .  de Mu .seólogos; 

Sindicato dos Bibliotecários no Estado 
	

de' 

São Paulo. 

- XIV - Três membros da sociedade civil da Cida-

de de São Paulo, escolhidos pelo Conselho de uma lista formada 

a partir de.nomes'inscritos pelas associações comunitárias que 

indicarão um membro cada, sendópara,tanto convocadas por edi-

tal. 

XV - Três representantes do Departamento do 

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura, res-

pectivamente das Divisões do Arquivo Histórico, de Iconografia 

e Museus e de Preservação. 

XVI - Dois representantes da Universidade de 

Sio Paulo escolhidos entre membros da Faculdade de Filosofia,Le 

tras e Ciênclas.Humanas, Arquitetura e Urbanismo e outros Dopar 
tamentoé ligados á área de preservação. 

XVII- Dois representantes indlóados pelas Asso 

ciações Comunitárias onde estiver localizado o bem, objeto de 
• 

cia; 

g)  

h)  

1) 

i)  

1 

pedido de tombamento. Tal representante terá poderes de delibe-

ração tão somente quanto a este bem. 

§ 19 - O presidente do Conselho será escolhido 

por'eleição entre acua .  membros. 

§ 29 - Deixando qualquer dos órgãos ou entida-

des referidas neste artigo de indicar representante', sua repre 

sentaçio extinguir-se-á por toda a duração do respectivo .  manda-

to, reduzindo-se o quóruM. 

§ 39 - O previsto no parágrafo anterior, também 

ocorrerá coma'ausincia do representante por três reuniões con 

Secutivas sem justificativa. 
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Fotha7/A 

Proce3sólifo,t11/1,Á ''. 1 
Soma Maria . F i'é.ira 

■•■■■•■fraea.1111.19.~.011. 

•§,49 - O Conselho : terâme Secretaria Exeeutiva 

-e'um corpo de asOessokaMento de diferentes áreas de conhecimen-

to, com antropologia cultural, saúde pública, pré-histOria,gco- . .  
• 	• 

eeologia, organização"do espaço, ecologia urbana, entre ou-. 

tras, incluindo-se entre eles técnicos dos órgãos de preserva-

ção do património histórico, cultural 'e ambiental, nos âmbitos 

federal, estadual e municipal, ,que serão :convidados, em cada ca 

so, á participar de sum3reUniões sem-direitóa voto. 

Art. 49 - O mandato dos membros do' Conselho, bom 

como de seu presidente, é de três anos, permitida a recondução. 

Art. 50 O Conselhóreunir-se-á conforme esta-

belecido em seu Regimento Interno. 

Art. 69 - O exercício das funções de Conselhei-

ro é considerado de relevante interesse público, e não poderá, 

por qualquer forma, ser remunerado. 

TITULO II 

DO SISTEMA DE PRESERVAÇÃO 

Art. 79 - O Município, na forma desta lei, pro-

cederá ao tombamento total ou parcial de bens móveis e imóveis, 

de propriedade pública ou particular existentes em seu territó-

rióque, pelo seu valor cultural, histórico, artístico, arquite 

tónico, documental, bibliográfico, paleogrífico, ' urbanístico, 

museográfico, toponímico, ecológico e hídrico, ficam sob a es-

pecial proteção do Poder-Público Municipal. 
Parágrafo único - O tombamerito deverá recair de 

ofício sobre tens já tombados pelos poderes públicos federal e  

estadual. . 
Art. 89 - Caberá ao CONPRESP formular as dire-

trizes e estratégias necessárias para garantir a preservação de 

bens culturais e naturais, adotando teclas as Medidas cabíveis 

paratanto, independentemente' da utilização direta do tombamen-

to. 
Art. 99 - Com base nas diferentes categorias de 

bens.  tombados, ó Conselho terá um conjunto de livros para regi's 

troa dos bens tombados, entre os quais os que se seguem:obriga-

toriamente: 

I • - Livro de Registro dos bens naturais, in-
cluindó-se paisagens excepcionais, espaços ecológicos relevan-

tes, recursos hídricos: , monumentos de natureza regional e si-

tios históricos notáveis. 

II. - Livro de Registro dos bens de -valor ar-

queológico pré-histórico e antropológico. 

III - Livro de Registro dos bens históricos, 

artísticos, folclóricos, bibliográficos, iconogréficos, toponi-

micos e etnográficos. M
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•••• 

/V, 	Livro de Registro dos parques, logra 

.ros, espaços-de leier é espaços IiVres urbanos. 

- 	- Livro'de Registro de edifícios, sistemas 

, viáriOs,' cOn5Untos arquitetónicos e urbanos representativos 

monumentos da cidade. , 

'VI - Livro de Registro de bens móveis, incluis 

do-se acervos de museus; coleções particulares, públicas, peças 

:isoladas de propriedade identificada, documentos raros de argui 

vos, mapas, cartas, plantas, fotografias e documentos de senso- 
• 

- res. 

Parágrafo único - No caso de tombamento de cole 

çaes de museu, arquivos, bibliotecas e pinacotecas, será obriga 

.tpriamente feita uma relação das peças que se constituirá • em 

anexo obrigatório do registro respectivo. 
• 

Art., 10 - O tombamento de qualquer bem cultural 

.ou natural requer a caracterização da delimitação de um espaço 

envoltório, dimensionado caso a caso por estudos do corpo técni 

co de apoio. 

• ' Parágrafo único - Os estudos serão encaminhados 

-simultaneamente com ,o respectivo processo e aprovados pelo Con-

selho, levando-se em conta a ambiência, visibilidade e harmonia. 

Art. 11 - As resoluções de tombamento definiti-

vo de bens culturais e naturais, devem incluir diretrizes dife-. 

_XeSC4adas de.utilização e preserva0Q nos casos em gim tais In-

dicações se fizerem necessárias, 

Art, ,I2 - Não serão -passiveis de tombamento os 

bens de origem estrangeira, pertencentes . a representaçõesdiplO 

máticas ou consulares, empresas estrangeiras, assim como aque-

les procedentes do exterior para integrarem exposição ou certa- 

-Me. 
TITULO III 

DO PROCESSO DE PRESERVAÇÃO 

Art. 13 - O processo de tombamento Será". inicia-

do a pedido de qualquer interessado, proprietário ou não do bem 

'respectivo, de membro do Conselho, ou do órgão técnico de apoio, 

protocolado junto ao CONPRESP. -  

Parágrafo único - O pedido deve estar Instruído 

com dados para localização do bem, acompanhado de justificativa 

e documentação sumária. 

Art.,14 - O processo será aberto por resolução 

do Conselho que ser publicada em até tres dias úteis contados 

da data da resolução, pelo órgão técnico de apoio, no . Diário 

Oficial do Município e em'pelo menos um jornal de grande. tira- 

. gem. 

Folha n° arç 

Priscos ON.2.4 f//j) 
jZtunia -ir 0 S. Ferreir 
Reg. loo.nr,  • 

9 . - . indepnden.~ 

neste artigo, deverá 	 9 

•• 
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Foiha ei 	 cha 

Procesa00à / / . 

Sorna Maria 5: F erre4r, 
Rerl. 100.99 	e. 

a.w 

§ •9 - Com a abertura. do processo de tombamento 

o'bem'eM exame terá o mesmo regime de preservação do bem tomba-

do até'a decisão final do Conselho. 

• Art. 15 - Efetiva-se o. tombamento por resolução 

,do Censelho'publicada pelo Diário Oficial do Município, da qual 

caberá, no prazo de quinze dias, direito de contestação 	por 

qualquer pessoa física ou.  jurídica,;protocoladajuntoacCONPRESP. 

Parágrafo único - Examinadas as contestações pe 

io Conselho, este decidirá pela manutenção ou não do tombamento. 

Em 'caso da manutenção, será a resolução homologada pelo Prefei-

to Municipal e levada para inscrição no respectivo livro de ton 

bo, não cabendo dela nenhum recurso. 

• Art. 16 - A resolução de que trata o artigo an-

terior exige a presença mínima de dois terços dos membros 	do 

Conselho para efetivar-se, sendo as suas deliberações tomadas 

por maioria de votes, cabendo ao p residente, além do seu, o vo-

to de qualidade. 

Parágrafo.  único - Todas as outras deliberações 

do Conselho, inclusive as que se imferirem a preservação de 

bens que não envolvam tombamento, serão efetivadas conforme de-

terminar o seu Regimento Interno. 

Art. 17 - O CONPRESP providenciará no caso do 

tombamento do bem imóvel, o assentamento da respectiva resolu 
- 

ção no Registro de Imóveis; nó caso de bem móvel, 	assenta- 

Mento será realizado no Registro de Títulos e Documentos. 

TITULO IV 

DO RELACIONAMENTO ENTRE O CONPRESP 

E O ÓRGÃO TÉCNICO DE APOIO 

Art. 18 - O órgão técnico de apoio do Conselho 

é o Departamento de Patrimônio Histórico da Secretaria *  Munici-

pal de Cultura, ao qual caberá: 

- Fornecer subsídios técnicos que forem' ne 
• 

ceSsãrios ao Conselho; 

II - Viabilizar as decisões tomadas pelo Con- 

selho; 

III - Encaminhar proposições e estudos atinen-

tes ã questão de preservação para deliberaçãodo Conselho; 

IV - Planejar e efetuar as medidas previstas nos 

itens VI e XI do artigo 29 desta lei, ouvido quando necessário 

o Conselho; 

V 	- Divulgar as decisões do Conselho; 

VI - Administrar o FUNCAP; 

VII - As demais constantes nesta lei. 

Art. 19 - Caberá a Secretaria Municipal de Cul-

tura adequar e integrar seus departamentos ao funciomamento do 

Conselho. 
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Folha 11°c" 	cic 

Processo °(21 -( / Ia) e-
Sonia Maria . FeKeira 
Re 100.99 

TITQL0 V - 

DOS,ÉFEITOS DO TOMBAMENTO 

Art. 20 -,Èm nenhuma circunstencia o bem tomba- 

do poderá ser destruido, demolido, mutilado. 
, 	. 

'Art., 21 - O bem tombado sõ - poderá,ser reparado, 

pintado, restaurado, ou por qualquer forma alterado, com prévia 

autorização do órgão técnico de" apoio e, se necessário do Conse 

lho, aos quais cabere prestar a conveniente Orientação e proce-

der ao acompanhamento da execução. 

Parágrafo 'único - Sempre que for conveniente, de 

verá o Orgão técnico de apoio vistoriar o bem tombado, indican-

do, se julgar necessário, os serviços e obras que devam ser exe-

cutados ou então desfeitas. 

Art. 22 - O bem tombado não poderá sair do Muni-

cípio, exceto para efeito de intercâmbio cultural, e mesmo nesta 

hipõtese, por prazo reduzido, mediante autorização do Conselho, 

que deverá ser solicitada por escrito e com pelo menos 30 (trin-

ta) ,  dias de antecedendo pela responsável pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autorização pelo Conselho, ex 

pedir-se-á uma guia de trânsito que deverá acompanhar o bem, de-

vendo ser a mesma apresentada ao Conselho no prazo de 24 horas 

da.data prevista para seu retorno ao território munióipal. 

§ 29 - Apôs o referido retorno, deverá o órgão 

técnico de apoio proceder a uma vistoria no bem para verificar a 

sua integridade. 

Art. 23 - Quando o deslocamento -ocorrer dentrodo 

territõrio municipal, o Conselho deverá ser avisado com antece-

dência de pelo menos 10 (dez) dias, para opinar sobre a localiza 

ção proposta para o bem. 

Art. 24 - Na tipótese,de extravio ou furto 	do 

bem tombado, o proprietário deverá dar conhecimento do-fato ao 

Conselho no prazo de quarenta c oito horas. 

Art. 25 - Todos os .bens imóveis tombados recebe 

rio uma plaqueta com dizeres específicos (categoria do bem tom-

bado, data do decreto de tombamento, nome do conselho), vedadas 

quaisquer outras indicações. 

Art. 26 - As secretarias municipais e demais 5r 

gãos da administração pública direta ou indireta, .com competên-

cia para a concessão de licenças, alvarás e outras autorizações 

para construção, reforma c Utilização de prédio, desmembramentn 

de terrenos, poda ou derrubada de espécimes vegetais, altera- 
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, 

F.t4ha.  o° 

Process4 . oP 
- 	1, n1/102,  

Irostiçã t\h à ii? 	Fçfr.:w3 

	

ções . quantitativas ou qualitativas do solo - em qualquer 	'de' • 

seus acidentes; caça e.pesca.em áreas de propriedade pública ou 
' 

privada deverão cohsultar previamente ao Conselho, antes do qual 

quer deliberação, em Se tratando de bens tombados, respeitando 

as respectivas áreas envoltOrias. 

Parágrafo único - Os órgãos de fiscalização dó 

Município deverão incluir entre suas atribuições - no.que Cou- 

ber e de acordo com os instrumentos normativos adequados, os 

encargos de registrar as infrações kpresente lei e comunicá-

las ao Conselho para os devidos efeitos legais. 

Art. 27 - Caberá ao Conselho envidar esforços 

para obter compensações indiretas para proprietários dós bens 

colocados sob o regime desta lei. 

	

Art. 28 - O DPH manterá cemunicação com 	os 

proprietários dos bens -tombados; para fins de comunicaçãockt ati 
vidades culturais, sobre benefícios obtidos e correspondência bu 

rocrâtica. 

Art. 29 - A.alienabilidade dos bens tombados por 

esta lei submete:se,  às restrições do Decreto-lei Federal n9 25, 

de 30 de novembro de 1937. 

Art. 30 - As sanções é penalidades constantes dos 

te título são aplicáveis com base na responsabilidade objetiva 

do proprietário do bem tombado,.na . simples ocorrência de fato 

que viole qualquer dispositivo desta lei, não excluindo o direi-

to do Município ao ressarcimento de perdas e danos eventualmente 

'apurados. 

Art. 31 - O descumprimento das obrigações previs 

tas nesta lei, em se tratando de bem imóvel tombado, sujeitará o 

proprietário à aplicação das seguintes sanções conforme a nature 

za da infração: 

- Destruição, demolição ou mutilação do bem 

tombado: multa no valor correspondente a no mínimo 1 (uma) e no 

máximo 10 (dez) vezes o respectivo valor venal; • 

II - Reforma, reparação, pintura, restauração 

ou alteração, por qualquer forma, sem Prévia autorização: multa 

no valor correspondente a no mínimo 10 (dez) e no máximo 1002 

(cem por cento) do valor venal; 

III - Não observância de normas estabelecidos 

para os bens de área de entorno: multa no valor correspondente a 

no mínimo 10 

lor venal. 

(dez) e 50% (cinquenta por centó) no máximo do va- 

Art. 32 - No caso de bem móvel, o ~cumprimento 
das obrigações desta lei sujeitará o proprietário à aplicação 

das seguintes sanções: 

- Destruição ou mutilação: multa de valor 

'equivalente a-no mínimo 1.000 (mil) e no máximo a 10.000 (dez • 

:mil) Obrigações: ReájustáVeis'do Tesotiro NacionelORTWO).... M
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r golha n'S I 	de 
I 

,1 
- ,! 'Pror.. ,:szefriV.2-74' // 1 41'd  

4  Sdni, ..: Mario S-.,Ferrel,4 ; 
eRrl.  120 pnP 4. • 

II, 	Restauração seM prévia autorização: rnita 
ej-valor equivalente "a no mínimo 500 (quinhentas) e no máximo , 

5000 - (cinco , MI1I Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional' 

(RTN'S). 

III - Saída do bem-para fora do território muni 

cipa/ sem autorização: multa de valor, equivalente a no mínimo 

IDO (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Te 

apuro Nacional (ORTN's). 

. IV - Falta de comunicação, na hipótese" de extra 

'vio ou furto do bem tombado: multa no valor equivalente a no mi 

nimo de 100 (cem) e no máximo 1.000 (mil) Obrigações Reajustã-

veis.  do Tesouro Nacional (ORTN's). 

Art. 33 - Nos casos previstos nos.números I e II 

dó artigo anterior, caso o bem tombado tenha valor superior ao 

máximo da multa, o Conselho fica.autorizado a elevar em até 10 

(dez) vezes, o valor máximo das multas neles cominadas. 

Art. 34 - Sem prejuízo das sanções estabeleci 

das noa artigos anteriores, o proprietário também ficará obriga 

do a reconstruir ou restaurar o bem tombado .às suas custas, de 

conformidade com as diretrizes traçadas pelo órgão técnico de 

apoio. 

§ 19 - Ser-lhe-á cominada multa independentemen 

te de notificação de pelo menos 11 (um por cento),do valor ve-

nal, por dia, ate o inicio da reconstrução ou restauração . do 

bem - imóvel. Se móvel, a multa será de no mínimo 10 (dez) Obriga 

ções Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTR's) ao dia. 

§ 29 - Na falta de ação do proprietário, no pra 

ui de 60 (sessenta) dias; o CONPRESP poderá tomar as providán-

cias cabíveis procedendo conforme o previsto no artigo 22 e §§. 

§ 39 - A possível ação prevista no parágrafo an 

tenor, não exclui a multa que continuaria a ser aplicada. 

TITULO VI 

DA , ALCCAÇA0 DE RECURSOS 

Art. 35 - A Secretaria Municipal de Cultura ado 

tará as medidas requeridas para o funcionamento do Conselho, ag 

segurando-lhe wecursos financeiros e materiais necessários. 

Art. 36 - Fica instituído o Fundo de Proteçãodb 

património Cultural e Ambiental Paulistano (FUNCAP), gerido e 

representado ativa e passivamente pelo CONPRESP, cujos recursos 

são destinados á execução de serviços e obras de manutenção e 

, reparos dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como- a' 

sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento. 

Art. 37 - Constituirão receitas do, FUNCAP: 

I - Dotações orçamentárias. 

II - Doações e legados de terceiros. 

III - O produto das multas aplicadas com base 

nesta lei. 

' 	• . 
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Re • 100.99 

IV f - Os rendimentos:proveniehtés da aplicação 

dos seus recursos ... -.  

.V, ......Quaisquer outros recursos ou rendaS que 

lhe sejam destimdds.. 

Art. 38 7.0 FUNCAP poderá ajustar contratos de 

financiamento ativo ou passivo, bem como 'acelerar convênios e 

acordos, com pessoas físicas ou jurídicas tendo por objeto as 

finalidades do Fundo. 

Art. 39 . - O FUNCAP funcionará junto à Secreta- . 

ria Municipal de Cultura, sob orientação do CONPRESP, valendo-

. sé de pessoal daquela Unidade. 

Art. 40 - Aplicar-se-ão ao FUNCAP as normas le 

gals de controle, prestação e tomada de contas 'em geral, sem 

prejuízo da competência especifica do Tribunal de Contas do Mu 

nicipio. 

010  	 Art. 41 - Os relatórios de atividades, direi- 

tos e despesas do FUNCAP serão apresentados semestralmente ã 

Secretaria Municipal de Cultura. 

TITULO VII 

DISPOSIÇOES.FINAIS E TRANSITORIAS 

Art. 42 - O Conselho de Preservação do Patrimó 

nio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo man 

terá uma lista atualizada dos. proprietários dos bens tombados 

para fins de comunicação sobre atividades culturais dos órgãos 

de preservação, -sobre benefícios obtidos e córrespondência bu-

rocrática. 

	

Art. 43 - O Conselho Municipal de 	Tombamento 

elaborará o seu regimento interno no prazo de noventa dias após' 

sua instalação 

Art. 44 0-Secretário Municipal de Cultura con 

voCarã diretamente os representantes constantes dos n9s XIII e 

-XIV do artigo 39, na primeira investidura do Conselho. 

Art. 45 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNIcIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro 	de 
1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das_Finanças 
GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultura 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 	• 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos Negócios Edxámrdinírics 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27de dezembro 
de 1.985. 
JOSE DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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02-'‘ 	, 

do 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Page 1 of 1 

      

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de moveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 6o e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 
n° Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 	 Folha 	 do 

e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos, ,Pr°"" (1
n

1/ -.. .oi ." 
r 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual .n. 9 ( 1), cW "ma Maria S E..rreira 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: t2 ....21L222 .  g g 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do municipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 
I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 

atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
• forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de oficio e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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Folha n ,55 	do 

Procesoo oV$ 1/ 1  G2)  

$. Fer‘ceiti 
	 100.04 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 10236 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 10.236 16/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispoe sobre a criaçao 
do Conselho Municipal de Preservaçao do Patrimonio Historico, Cultural e Ambiental da Cidade 
de Sao Paulo - CONPRESP. 

Projeto: Projeto de Lei No 191/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Revogação: Revoga os arts. 38 e 44 da Lei no 10.032/1986. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.516/2007 - Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032/1985, alterada por esta 

Lei. (ver documento) 
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s  

"§ 29 - Na falta de ação do propriptAMPI '5"17:"SZr"":"."..."""*"."J'" 1  .no prazo de 60 	ta) dias, o comproup 	recomendara 
as provia:UW.441 que entender cabíveis." 

de 27 de _dezembro de 1985, passa a vi gorar Coe a aeguinrá 
Art. 99 O artigo 36 da Lei. ne 10.032, 

Maria S. F 
te redação: 

teção do Património Cultural e Ambiental 
' 'Art. 36 - Fica instituido o Fundo'der4WP 

9" 	00 9 ' 

(FUNCAP), gerido pelo CONPRESP a representado ativa.a-paa 	• SI 
sivamente pelo Prefeito, cujos recursos aãO, destipados 

execução de serviços e obras de manutenção • reparos 
dos bens tombados, a fundo perdido ou não, assim como a 
sua aquisição, na forma a ser estipulada em regulamento.* 

Art. 10 Ficam revbgados os artigos 38 e 
44 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985. 

Art. 11 -.As despesas com a execuçâo dee - 
ta lei correrão por 

• 
conta das dotações orçamentárias pró-

pilas. 
Art. 12 - Esta lei entrará em vi gor na da 

ta de sue publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE São PAULO, aos 16 de DezenbrO 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS ;  PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secreario doe ~ócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANIIXES BARRETO, Secretário das Finanças 
JORGE ANTONIO MIGUEL TURES, Secretário Municipal de Cul-
tura 
JOÃO APARECIDO DE PAULA, Secretario da Habita ção e Desen-
volvimento Urbano 
MARCO ANTONIO FRANÇA MASTROBUONO, Secretário Municipal do 
Planejamento 
ALEX FREUA NETO, Secretário doa Negócios ExtraordinArios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

Mr"--  

«,21/J4J 

rre ira 
Pc 

LEI N9 10.236 	, PE 16 DE Dezembro DE 1.R86 
• 

'Altera dispositivos da Lei n9 10.032, de 
27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Premer 
vação do Património Histórico, Cultural e.  
Ambiental da Cidade de São Paulo - ! 
CONPRESP. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de Sio Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promul go a seguinte lei: 

Art. 19 -VETADO. 
Art. 29 	O "caput" do art o 39 da Lei 

'n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a vi gorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 39 - O Conselho compõe-se dos se-
guintes membros, nomeados pelo Prefeito' 

I - Um representante da Secretaria Munici 
pai de Cultura; 

II - O Diretor do Departamento do Patrimó 
mio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 

III - Um Vereador, creferentemente, O Presi 
dente da Comissão de Cultura da Camara Municipal de Siai 
Paulo ;  

IV -Um representante da Secretaria dos Ne 
'Mios Jurídicos; 

V - Um representante da Secretaria da Ha-
bitação e Deaenvolvimento Urbano; 

VI - Um representante da Secretaria Munici 
pai do Planejamento ;  

VII - Um representante do Institudo de Ar-
quitetos do Brasil - seçao de São Paulo; 

VIII - Um representante da Ordem doa Advo ga 
dos do Brasil - aegSo4e*São Paulo: 	• 

IX - Um representante do Conselho Re gional 
de Engenharia e Arquitetura - seção de São Paulo; 

X - VETADO 
XI - VETADO 

• XII - VETADO 
XIII - VETADO 
XIV - VETADO 
XV - VETADO 

XVI - VETADO. 
Art. 39 - O artigó 89 da Lei n sapa.032, de 

27 de _dezembro de 1985, passa a vi gorar com 1" seguinte 
redação; 

"Art. 89.- Cabere ao CONPRESP, 4Çt conjun 
to com a Secretaria Municipal de Cultura, formular as di-
retrizes e as estraté gias necessãrias para garantir a pra 
aervação de bens culturais e naturais". 

Art. 49 - O artigo 15 e seu parágrafo fini 
co da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de. 1985. passam R 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 - Efetiva-se o tombamento, °Me 
to de Resolução do Conselho; por Ato do Secretário Munia 
pal de Cultura, publicado no Diário Oficial do Município, 
do qual caberá, no prazo de quinze dias, contestação, jun 
to ao CONPRESP, por qualquer pessoa física ou jurídica. 

Parégrafo Gr:Leo-Examinadas as contesta 
Oes pelo Conselho, este opinará pela manuten ção ot:' não.  
do tombamento. Eis de manutenção, será a resolução  
homologada pelo Prefeito, e levada para inscri ção no res-
pectivo livro de tombo". . 

Art. 59 O artigo 22 e seu § 19 passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 22 - O bem tombado somente poderá, 
sair do Município para efeito de intercámblo cultural, e,' 
mesmo nesta hipótese , por prazo  reduzido, mediante autori 
zação do Secretário Municipal de Cultura, com anuáncia do 
Conselho, que deverá ser Solicitada cor escrito e com pe-
lo menos 30 (trinta) dias de antecedencia 'pelo reeponsá 
vai pelo bem. 

§ 19 - Concedida a autoriza ção, expedir-
se-á uma guia de tránsito qUe deverá acompanhar o bem, 
devendo a mesma ser apresentada ao Conselho no prazo de 
24 horas após a data prevista pa ra seu retorno ao territó 
rio municipal." 

Art. 69 - Os incisos 	II, XII e IV do 
.artigo 32 da Lei n9 10.032, de 27 de dezemb ro de 1985, 
.Pas eam a vigorar com a seguinte redação. 

a) 	I - Destruição ou mutilação: multa 
de valor equivalente a no mínimo  1.000 (mil) e no máximo 
a 10.000 (dez mil) Letras do Banco Central (LBCO' 

• b) " II - Restauração sem prévia autori-
zação: multa de valor equivalente a no mínimo 500 (qui- 
•nhentas) e no máximo 5.008. (cinco mil) Letras do Banco 
Central (LBCs) ;  

c) " III - Salda do bem para fora do ter-
ritório municipal nem autorização: multa de valor equiva 
lente a no mínimo 100 (cem) e no mi:mim 1.000 (mil) Le-
tras do Banco Central (LBCs); 

. d) " IV - Falta de coou ação na hipóte 
se de extravio ou furto do bem tombado: ulta equivalente 
a no mlnimo 100 (cem) e no máximo 1.000 11) Letras do 
Banco Central (LBCs)'. 

Art. 79 - O artigo 33 da Lei n9 10.032, 
de 27 de dezembro de 1985, Passa a vigorar com a. seguir' 
te redação: 

"Art. 33 - Noa casos previstos nos ;arme-- 
roa I é II do artigo Superior, caso o bem tombado tenha 
valor superior ao mínimo da multa,. o Secretario Municipal 
de Cultura fica autorizado a elevar eia 10 (dez) vezes 
o valor máximo das multas nelas cominadas." 

Art. 89 - O parágrafo segundo do artigo 
34 da Lei n9 10.032, de 27 de dezembro de 1985, passa a 

_vigorar com a seguinte redação: 
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Folha OS* 

Process 0j;)-1//,,0 
Sortia Maria 	Ferreira 

100 99 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11785 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.785 26/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a redaçao do artigo lo e do artigo 6 0  da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que 
disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 839/1993 (ver documento) 

Autor(es): Odilon Guedes 
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Folha n°38 

Procaszbe.2-3.)/  Ljd  
Sorna Maria F rreira 
Req. 100.996 

• 

• 

LEI  we 11.785 DE 26 DE MAIO DE 1995 
(Projeto de Lei ng 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação* do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n2 
19.295 de 4 de dezembro de 
1986 que disciplina 'a 
expedição .de licença de 
funcionamento, e dá outras' 
.provIdências. 

Miguel Colasuonno,.Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz aaber que a CAmara Municipal de São Paulo, 

. de acordo com o 11 72 do artigo 42 da. Lei Orgânica do 
-Município de SNo Paulo, promulga a seguinte lei:. 

Art. 12 - O artigo 12 e seu.pariarafo único da Lei 
10.205 de 4 de dezembro.de 1986, passa a vigorar com' a 
swadinte'redação, ,  

-Art. 12 -. Nenhum imóvel.POderá ser. ocupado OU. 
utilizado Para instalação e . funclonamento de atividaded .  
comerciais, sinduitriais .,:rinstitucionais, de preitação de 
serviços g stmilaras, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A ealutd1.40 de licenss à que Ss 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do Munícipe, ,à legislação pertinente em vigor 
e, em especial, às normas de parcelamento, 'uso e ocupação 
do.solo, de segurança, higiene, de sossego público, de. 
Proteção.as crianças, adolescentes, idosos e Portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo .de 
qualuqer discriminação atentatória aos direitos e 
garantias ,fundamentais. 

 - O artigo 62 da Lei 10.295 de 94 de 
dezembro de 1986, pesca a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 62 - Compete à Administração Proceder, sempre 
que a seu critério 'julgar conveniente-ou quando provocada 
Pela 'denúncia de algum municiPe, vistorias com a 
'finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lel. -  
• 1 2  - A constatação "de qualquer das alteraçOes. 
Previstas no artigo 3O da Lei 10.205 não comunicada' à 
Administração, para fins , de renovação de 	licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator às sançães previstas nesta lei. 

11 22 - A constatação de 'Prática de racismo ou 
.qualquer " discriminação - atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as' seguintes penalidades: 

, • I - Advertência pelo Executivo Municipal em caso de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1909, Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de.flagrante delito. 
'verificado pelo 'agente 'municipal ou Por condenação 

. judicial, 
III - A cassação da licença expedida em caso de 

reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou sanada a divida 
junto a municipalidade. 

Art. 32 - Esta, lei entrará em vigor na data de sua 
:Publicação, revogadas as disposiç5es em contrário. 

Câmara Municipal de.São Paulo, 29 de maio de 1995. 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 	. 

-O Diretor Geral', 

CARLOS DORROMEU TINI 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13430 
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Folha n 40,30, 	do 

I Procesrk-rf 62-;-1/1.2) 
,nia Maria S. Ferreira 

Reg. 100 	ngs 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 2 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto n°47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3o - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4o - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exehah/ 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 2 of 2 

Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento) 
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Procesz 1g02142 
,Sonia Maria S Ferreira 

° 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 60  - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PIANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 70  - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 80  - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
V - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentamento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
V - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às" demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no Solo, Subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação cia Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano:após 'a 'Publicação desta' lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros pára liso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário "e"oLitros elementos subordinados à melhoria da 

■ 

qualidade da paisagem urbana, ào interesse Público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizeS.deste'Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Dirator'de'GeStão'das'Áreas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais; que déverá'estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipaMentos;donSiderando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de :Áreas Públicas através'de sistema de informações 
georrefenciadas; 	 z`l 	,1 	 • 	(• 

IV - reviSár as céSSões das area§ publicas' com ÓÓJetivo de compatibilizar sua finalidade 
dom as necessidades da C.dadle fradéOuar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
Mercado imobiliario, avaliar e'rebarar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei, 	 1• 

V - criar tonsélhO'intérSecratariafitlelâraãE»edifídiã'S`'e e`qüiPamentos públicos municipais, 
composto Pôr técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
Comunidade parã, a fiscalização d'éi:uko-ideg'SES'beriS:Públicos; 
VI - instituir Códígo'de PoStui=aáredUlãriaêrit"ando'V'üso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO' \/ a 	: 	: r O ;H 

DO 1 PATR'JMÔNIO!HISTÓRIé0';ECOUrefRAr?Li 
Art:' 88 - -São objetivos dã`P .PlitiCai-al'ati :Va9a6 . gatrriiinônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger é promover ajo'r'ã'er ■faÇão', a- donServação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos béns:''tan'g'íiVers;Inattiraiorldonstrdídos, assim corno dos bens 
intangíveiS,' conSideradoS'patrirrióhiós rdiA -èrerênéiaS:hiátóricas ou culturais no âmbito do 
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Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de• 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
✓ - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição' e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 -,São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar- legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de Captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII ••• incentivar a Participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambientai e arqueológico; 
VIII - organizar sistemade informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 	! 	 a; 	' 	• 	• 	,• 	• 

„ 
IX promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade', história e cultura
SUBSEÇÃO VI, 
DA PAISAGEM URBANA 
Árt. 91 =.São objetivos da PolítiCá d":PàiSagem Urbana:' 
I garantir o direito do Cidaélãdà -, fruiçãOda paisagem; 
II - garantir a qiiálidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a PossibilidadeVe'identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elenientdS'constitütiVos', 1  P.úbliC6S e.P .ríVácIOS) pelo cidadão, 	 • 
IV'- 'assegurar d equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
ur-bana ? 	• 	 C: 	 ' 

✓ — favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar •6 Liso do eSpgó'Oubliéti'Pelo'setor privado, em caráter' excepcional, 
subórdinàndo-dTá PrOjetO 'CirEariístiCd 'freviárnente'6tabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados emlei. 
Art. 92 - 'São diretrizes dá'Políti'Ca de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentoS"téCnicOs; institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes,,ViSando'gáráritir'Slià:•4üálidade;»-. 	•'"•' 	 • • 
II - a disciplina do ordenamento'doS'él6rfientos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbri6ViSliaÊentrd'OS diver'SOS-élerrientos que a compõem, favorecendo a 
preservação d6 patrimônio cülâirále,lámbieritai urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação»eltü-rá-.'è '•-ap•reerfsão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; ' 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função SoCial da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Art. 110. O proprietário de lote ou gleba parcialmente 

situado na zona especial de preservação ambiental - ZEPAM poderá computar a 

área da parcela nela situada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento básico. 

Art. 111. O potencial construtivo virtual da zona especial de 

preservação ambiental - ZEPAM a ser considerado para a transferência do potencial 

construtivo é 0,2. 

Art. 112. Nas ZEPAM são permitidas as atividades 

classificadas como usos não residenciais ambientalmente compatíveis com o 

desenvolvimento urbano sustentável - nR4, referidas no artigo 159 desta lei, do 

grupo de atividades de pesquisa, ecoturismo e educação ambiental, listadas no 

Quadro n° 05, a, anexo e, ainda, a construção de uma única residência por lote ou 

gleba. 

Art. 113. Para estimular a preservação dos remanescentes de 

vegetação significativa e paisagens naturais notáveis, em imóveis particulares 

integrantes do sistema de áreas verdes do município, enquadrados como - EI-7, será 

permitida a transferência de parte do potencial construtivo virtual na forma da lei, 

de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 219 do PDE. 

Subseção II 

Das Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC 

Art. 114. As Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC são 

áreas do território destinadas a preservação, recuperação e manutenção do 

patrimônio histórico, artístico, arqueológico, podendo se configurar como sítios, 

edifícios ou conjuntos urbanos. 

Art. 115. Ficam enquadrados como ZEPEC: 

I. os imóveis ou áreas tombados ou preservados por órgão 

municipal, estadual e federal; 
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II. os imóveis referidos nos quadros 8M da Lei n° 9.725, de 

02.07.84; 8B da Lei n° 8.328, 02.12.75; 8C da Lei n° 8.769, de 31.08.78 e 8D da Lei 

n° 8.848, de 20.12.78, bem como os referidos nos artigos 10  das Leis IN 10.737, de 

12.07.89 e 10.759, de 05.10.89, ficando extinta a denominação Z8-200, mantendo 

sua ordem seqüencial, tendo definidos seus níveis de preservação e o subgrupo a 

que pertencem através de decreto, bem como as normas a orientar as intervenções, 

respeitada orientação dos órgãos oficiais de preservação; 

III. os imóveis descritos no quadro 06 anexo a esta parte 

desta lei. 

Parágrafo único. Os imóveis indicados pelas Subprefeituras 

nos Livros anexos à parte II desta lei deverão ser encaminhados para análise do 

órgão competente de preservação do patrimônio e, poderão ser enquadrados como 

ZEPEC mediante parecer favorável na revisão do Plano Diretor Estratégico prevista 

para 2006, ou por meio de lei específica. 

Art. 116. As ZEPEC pelas suas características diferenciadas 

classificam-se em 3 (três) subgrupos: 

I. Bens Imóveis Representativos (BIR) - imóveis ou 

conjuntos de imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural 

ou paisagístico, inclusive os que tenham valor referencial para a comunidade; 

II. Áreas de Urbanização Especial (AUE) - Conjuntos 

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices 

urbanísticos, que constituem formas de urbanização de determinada época, que 

devem ser preservados por suas qualidades ambientais; 

III. Áreas de Proteção Paisagística (APP) - sítios e 

logradouros com características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como: 

parques, jardins, praças, monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações 

naturais significativas, entre outras. 
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Parágrafo único. As intervenções nos imóveis enquadrados 

como ZEF'EC deverão ser regulamentadas por ato do Executivo, respeitadas as 

orientações dos órgãos oficiais de preservação. 

Art. 117. Os usos permitidos em imóvel enquadrado como 

ZEPEC são aqueles permitidos na zona de uso ou categoria de via em que se situa o 

imóvel desde que compatíveis com as normas estabelecidas na resolução de 

tombamento, quando houver. 

Art. 118. O potencial construtivo virtual dos lotes onde se 

situam os imóveis de caráter histórico, cultural, artístico, arqueológico, paisagístico 

ou ambiental, enquadrados como ZEPEC - Zona Especial de Preservação Cultural e 

classificados como BIR, poderá ser transferido por seus proprietários 'mediante 

instrumento público, obedecidas as disposições para a transferência de potencial 

construtivo previstas na Parte I desta lei. 

Art. 119. Aos imóveis classificados como ZEPEC/BIR 

poderá ser concedida isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU como 

incentivo à conservação ou restauração nos termos de lei específica. 

Parágrafo único. A concessão dessa isenção dependerá de 

manifestação favorável dos órgãos de preservação competentes quanto ao: 

I. projeto de restauro ou recuperação proposto, ficando, neste 

caso, a isenção do IPTU vinculada à realização da obra; 

II. estado de conservação do imóvel. 

Art. 120. As obras de restauração ou recuperação dos 

imóveis enquadrados como ZEPEC, na área central, poderão receber os mesmos 

benefícios concedidos aos imóveis tombados previstos na Lei n° 13.496; de 7 de 

janeiro de 2003, que dispõe sobre o Programa de Incentivos Seletivos na Área 

Central. 

Art. 121. Fica instituído incentivo fiscal a pessoas físicas ou 

jurídicas que patrocinarem obras de recuperação ou restauro de imóvel enquadrado 

como ZEPEC/BIR, mediante análise da conveniência da obra e posterior expedição 
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pelo Poder Público de certificado equivalente ao valor investido na obra, que acordo 

com o disposto por lei específica. 

§ 1° - O certificado de que trata o "caput" deste artigo será 

utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

incidente sobre qualquer imóvel de propriedade do patrocinador. 

§ 2° - Considera-se patrocinador a pessoa física ou jurídica 

que custeie projetos e obras de recuperação ou restauro em imóveis enquadrados 

como ZEPEC/BIR de propriedade de terceiros. 

Art. 122. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC/BIR, os 

pedidos de aprovação de obras, de licenciamentos relacionados ao restauro e 

preservação do imóvel e de sistemas de segurança, ficam isentos do pagamento das 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123. Não se aplicam aos imóveis enquadrados como 

ZEPEC e situados nos Distritos da Sé e República as disposições do artigo 121desta 

lei. 

Art. 124. A conservação de imóvel enquadrado como 

ZEPEC constitui obrigação do proprietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

devidamente o imóvel para assegurar sua integridade e evitar sua perda, destruição 

ou deterioração, sob pena de aplicação do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

Art. 125. A colocação de anúncios indicativos em imóveis 

enquadrados como ZEPEC ficará condicionada à prévia autorização da Secretaria 

Municipal de Planejamento Urbano e da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

as condições para a instalação dos mesmos, de forma a não comprometer a 

visibilidade e as características do imóvel protegido, sendo proibida a colocação de 

anúncios publicitários. 

§ 1° - É vedado o recobrimento das fachadas com painéis ou 

outros dispositivos, ainda que não contenham mensagem publicitária. 

§ 2° - Constatada a não observância do disposto neste artigo, 

o infrator estará sujeito às penalidades dispostas no capítulo IV da Lei n° 13.525, de 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do 

Município de São Paulo. 

Art. 126. Não será expedida, nem renovada, licença de 

funcionamento para estabelecimentos instalados em imóveis enquadrados como 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 123 desta lei. 

Art. 127. Nos imóveis enquadrados como ZEPEC os 

remembramentos e desdobro de lotes, desmembramento de glebas, as demolições, 

reformas, reparos, pintura interna e externa, reconstruções ou novas edificações, 

bem como o corte de vegetação arbórea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano ou por órgão municipal a ser 

definido por decreto do Executivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambientais existentes. 

§ 1° - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual ouvirá, para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, no prazo estabelecido. 

§ 2° - As normas para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulamentação por decreto. 

§ 3° - O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 128. Nos casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZEPEC a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretrizes para proteção e manejo dessa vegetação. 

Subseção III 

Das Zonas Especiais de Produção Agrícola e Extração Mineral — ZEPAG 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14406 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.406 21/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 

Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 90/2007 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 
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LEI No 14.406, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 90/07, do Vereador Chico Macena - PT) 
Institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Permanente de Proteção e Conservação do 
Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo, com as seguintes finalidades: 
I - conhecer, identificar, inventariar e registrar as expressões culturais da Cidade como 
bens do Patrimônio de Natureza Imaterial; 
II - apoiar e fomentar os Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial registrados, 
criando condições para a transmissão dos conhecimentos a eles relacionados no 
âmbito do Município; 
III - criar incentivos para a promoção de uma rede de parceiros que possam contribuir 
para a realização dos objetivos do Programa; 
IV - apoiar e fomentar a salvaguarda, o tratamento e o acesso aos acervos 
documentais e etnográficos, franqueando, quando possível, sua consulta a quantos 
dela necessitem; 
V - apoiar a realização de estudos e pesquisas relacionados ao tema do Patrimônio de 
Natureza Imaterial; 
VI - desenvolver programas de educação patrimonial visando a valorização e difusão 
do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
Art. 20  O Patrimônio de Natureza Imaterial do Município é constituído por bens de 
natureza imaterial tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência 
à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade, de 
acordo com o art. 216 da Constituição Federal, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas. 
Art. 3 0  Fica instituído o Registro dos Bens do Patrimônio de Natureza Imaterial. 
§ 1 0  O registro far-se-á em um dos seguintes livros: 
I - Livro de Registro dos Saberes, no qual serão inscritos conhecimentos e modos de 
fazer, enraizados no cotidiano das comunidades; 
II - Livro de Registro das Celebrações, no qual serão inscritos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, o entretenimento e outras 
práticas da vida social da cidade; 
III - Livro de Registro das Formas de Expressão, no qual serão inscritas manifestações 
literárias, musicais, artísticas, cênicas e lúdicas; 
IV - Livro de Registro de Sítios e Espaços, no qual serão concentrados e reproduzidas 
as práticas culturais coletivas. 
§ 2 0  O registro terá sempre como referência a continuidade histórica do bem imaterial 
e sua relevância para a memória, a identidade e a formação da cultura da Cidade. 
Art. 40  Aos registros efetivados pela Administração Municipal será concedido o Título 
de Bem do Patrimônio de Natureza Imaterial da Cidade de São Paulo. 
Art. 5 0  São partes legítimas para provocar a instauração do processo de registro: 
I - a Administração Municipal, por seus órgãos e colegiados; 
II - as associações civis regularmente constituídas; 
III - a população por subscrição mínima de 10.000 (dez mil) signatários. 
Art. 60  Os Bens Patrimoniais de Natureza Imaterial inscritos serão reexaminados e 
relacionados em rol próprio a cada 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Negada a revalidação, será mantido o registro como referência 
cultural de seu tempo. 
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Art. 70  As propostas para registro, acompanhadas de sua documentação técnica, serão 
dirigidas ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, para deliberação. 
Parágrafo único. A inscrição da proposta para registro constará de descrição 
pormenorizada do bem imaterial a ser registrado, acompanhada da documentação 
correspondente, e deverá mencionar todos os elementos que lhe sejam culturalmente 
relevantes. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI No 14.424 01/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico, Arquitetônico, 

Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 583/2005 (ver documento) 

Autor(es): Juscelino Gadelha 
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LEI No 14.424, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 583/05, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Dispõe sobre a edição do Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, no âmbito da Cidade de São Paulo, o Atlas Municipal do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto de informações sobre o 
patrimônio tombado pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP. 
Art. 3 0  Fica o Departamento de Patrimônio Histórico responsável pela catalogação e 
edição dos bens que comporão o Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Arquitetônico, Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo. 
Art. 40  O Atlas Municipal do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Arquitetônico, 
Paisagístico e Cultural da Cidade de São Paulo será composto por mapas, plantas, 
fotos, textos e documentos históricos, arqueológicos e culturais, que atestam a 
memória e a identidade da cidade de São Paulo. 
Art. 50  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14516 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: LEI No 14.516 11/10/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela 
Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 495/2007 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni; Russomano; Farhat; Cláudio Prado; Atilio Francisco; Domingos Disse; Noemi 

Nonato; Antonio Goulart; Francisco Chagas; Carlos Alberto Bezerra Junior; Aurélio Miguel 
Legislação explicativa: Lei no 10.032/1985 - Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do 

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.516, DE 11 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 495/07, dos Vereadores Abou Anni - PV, Russomanno - PP, 
Farhat - PTB, Cláudio Prado - PDT, Atílio Francisco - PRB, Domingos Dissei - 
DEM, Noemi Nonato - PSB, Goulart - PMDB, Francisco Chagas - PT, Carlos 
Alberto Bezerra Jr. - PSDB e Aurélio Miguel - PR) 
Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 
5 de setembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 3 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pela Lei no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3 0  O Conselho compõe-se dos seguintes membros, nomeados pelo 
Prefeito: 
I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal 
de Cultura; 
III - um Vereador eleito pelos pares no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo; 
IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação; 
VI - um representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo; 
IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
Seção de São Paulo." 
)Art. 2 0  (VETADO) 
"Art. 10. (VETADO)" 
Art. 3 0  (VETADO) 
"Art. 14. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 
Art. 40  (VETADO) 
"Art. 15. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO)" 
Art. 5 0  (VETADO) 
"Art. 15-A. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
Art. 15-B. (VETADO) 
Art. 15-C. (VETADO)" 
Art. 60  (VETADO) 
"Art. 16. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 30  (VETADO)" 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Folha n° ,DeS 

Processo 'rd/ 1,2) 
Sonha Ma a S. Ferreira 

10,0.99‘ 	
41.~11..1.1•1! 

11 de outubro de 2007, 

Art. 70  (VETADO) 
"Art. 17-A. (VETADO)" 
Art. 80  (VETADO) 
"Art. 21-A. (VETADO)" 
Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
4540  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha ri ° Go 	dc 

Prncess or-1/ 
Soma Maria S Ferreira I p„iflr nn 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15201 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 15.201 18/06/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada 
pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007. 

Projeto de Lei No 62/2009 (ver documento) 
Jucelino Gadelha 
- Dispõe sobre a criação de um Conselho Municipal de Preservação do Patrimonio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

[ Back • 
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Reg. 100.9 
PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 2 

LEI No 15.201, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 62/09, do Vereador Juscelino Gadelha - PSDB) 
Acresce parágrafo único ao art. 5 0  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de 
outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 50  da Lei no 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pelas Leis 
no 10.236, 16 de dezembro de 1986, e no 14.516, de 11 de outubro de 2007, 
passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte readação: 
"Art. 50 	  
Parágrafo único. A pauta de reunião será publicada no Diário Oficial da Cidade com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, ressalvada a possibilidade de apreciação de 
assuntos de natureza emergencial nela não incluídos." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha r -P 6,2, 	de I 

Procestlkon- V/01,  
Sonia Maria 	erreir;1 

, px...,  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15499 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russorhano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; Tião Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Folha n° G3 	— 

P rOVIStzstf).;" 
Soma M ria S. Ferreira , 
Re2. 100.39 

PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelo - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10 A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20 O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m2 (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 10 Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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[Busca no portal 1 

18'e 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

69 Ano: 2006 SVMA Número: Secretaria: 

Tipo: PORTARIA 

Enviar Limpar 

Pesquisa de Legislação Municipal FoUla n°  6 LI 	cie .4" 

s 	1,1d , rnces 
Sorna Maria 	Ferreira 

100..7.'ç; 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 69 Ano: 2006 Secretaria: SVMA Departamento: DEPAVE 

Publicação 
26/10/2006, Folha 26 

Ementa: 

TORNA OBRIGATORIA A DISTRIBUICAO E CUMPRIMENTO DA REGULAMENTACAO DE USO DO PARQUE MUNICIPAL INDEPENDENCIA. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1  Expediente  1  Portal e Inclusão Digital 1  São Paulo, 21 de Junho de 2012 10 Contato ¡Mapa do sita 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 21/6/2012 
MI.1■■••ái" • 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 3 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

¡Busca no Portal 1 

  

    

 

1WC 59km two4 7 e 8 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  69 Ano: 2006 Secretaria: SVMA 
Departamento: DEPAVE 

Pro‹..essoqi) 02.- 	)) 
Soma Maria fS. Ferrnira 
Rc.9. 10, 1).99 

*oe•■••••• 

 

Voltar  

 

Imprimir 

PORTARIA 69/06 - DEPAVE/SVMA 

   

- A Senhora Diretora do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e, 

CONSIDERANDO, a necessidade de disciplinar o uso do PARQUE MUNICIPAL INDEPENDÊNCIA, bem 
como levando em consideração as características próprias deste logradouro público; 

110 RESOLVE: 

I - Adotar as normas e procedimentos constantes da REGULAMENTAÇÃO DE USO DO PARQUE 
MUNICIPAL INDEPENDÊNCIA, anexada à presente Portaria; 

II - Tornar obrigatória a distribuição e cumprimento da REGULAMENTAÇÃO DE USO DO PARQUE 
MUNICIPAL INDEPENDÊNCIA, pela Divisão Técnica de Manejo e Conservação de Parques - DEPAVE-5, a 
todos os seus servidores e usuários do Parque. 

III - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO INTEGRANTE DA PORTARIA 69/DEPAVE-G/06 

REGULAMENTO DE USO DO PARQUE MUNICIPAL INDEPENDÊNCIA 

Art. 1°. O presente Regulamento estabelece normas de utilização por seus usuários, aplicáveis ao Parque 
Independência, bem de uso comum do povo. 

Art. 2°. O ingresso no Parque é fraqueado ao público diariamente das 5:00 às 20:00 horas e das 5:00 as 
21:00 horas, durante o período de horário de verão, podendo sofrer alterações, por ocasião da realização de 

010 	exposições, comemorações ou outros eventos, que justifiquem essa medida.. 

Art. 30 . Fora do horário de funcionamento, somente será permitido o ingresso no Parque: 

I - autoridades civis e militares; 

II - servidores lotados em DEPAVE, SVMA, permissionários de uso e contratados pela administração, desde 
que no desempenho de suas atribuições e funções; 

III - expositores, organizadores de eventos ou seus contratados, que exerçam temporariamente no Parque 
atividades relacionadas à realização de mostras, festejos ou similares, mediante apresentação de 
credencial. 

Art. 4°. É vedado, a qualquer tempo, o ingresso e circulação no Parque de automóveis particulares, 
motocicletas, bicicletas e veículos motorizados, exceto para acesso às áreas reservadas a estacionamento, 
bicicletário e ciclovias. 

Parágrafo Único: É vedado o uso de acessos, gramados e alamedas para estacionamento. 

Art. 50 . É facultativo o ingresso e circulação no Parque dos: 

I - veículos oficiais, pertencentes a funcionários em serviços, ou que estejam a serviço da Prefeitura da 
Cidade de São Paulo e os devidamente autorizados pelo DEPAVE. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  uridicos/cadl em/integra.... 21/6/2012 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 3 

Parágrafo Único: A velocidade máxima para qualquer veículo autorizado a circular no interior do Parque, 
incluídas as bicicletas normais e de corrida, quando permitidas é de 10(dez) Km/h. 

Art. 6°. No Interior do Parque é proibido: 

I - a prática de ciclismo, a não ser nas ciclovias; 

II - a prática de patinação e skatismo, a não ser em áreas destinadas à pratica; 

III - a prática de qualquer comércio; 

IV - outras práticas esportivas ou recreativas, individuais ou em grupo, fora das áreas reservadas, que 
prejudiquem excessivamente a vegetação do Parque, o patrimônio histórico ou que incomodem os demais 
usuários ou que ofereçam risco aos próprios praticantes; 

V - uso de fogueiras e churrasqueiras portáteis; 

VI - colher flores, frutos, mudas, plantas, a não ser para fins científicos e desde que autorizados pelo 
DEPAVE; 

VII - subir ou danificar árvores; 

VIII - visitantes conduzindo animais, salvo cães e gatos domésticos, desde que levados à coleira, guia, e por 
pessoas com idade e força suficientes para controlar o movimento dos animais.É obrigatória a coleta dos 
dejetos do animal por seu condutor e vedada a utilização dos bebedouros de uso público pelos animais. 

Os cães das raças "Pit Bull" , "Rotwailler", "Mastim Napolitano", "American Staffordshire Tardar" e animais 
agressivos, são obrigatórios o uso da focinheira e enforcador. O disposto neste item leva em consideração a 
legislação municipal (Lei 10.309 de 22/07/87 e Lei 13.131 de 18/05/01)., a Lei Estadual (Lei 11.531 de 
11/11/03) e Federal (Lei das Contravenções Penais - Decreto Lei 3.688 de 03/08/41) e da Portaria 
004/SVMA-G/2005. 

IX - pessoas portando instrumentos que possam vir a produzir ferimento, lesões de qualquer natureza a 
terceiros; 

X - pessoas alcoolizadas, pedintes, que incomodem de alguma forma a tranqüilidade dos outros visitantes; 

XI - pessoas cujas atitudes agridam a moral e aos bons costumes; 

XII - empinar pipas, em áreas não permitidas, proibido o uso de linhas cortantes, em quaisquer locais; 

• 	XIII - atirar bumerangues, por motivos de segurança; 

XIV - nadar nas áreas de chafariz e fontes; 

XV - lançar galhos, detritos, ou quaisquer objetos no chafariz e fontes, córrego e demais dependências do 
Parque; 

XVI - subtrair ou danificar bens municipais; 

XVII - caçar, molestar ou alimentar os animais existentes no Parque; 

XVIII - montar barracas de acampamento, quiosques e similares; 

XIX - usar, sem autorização, instrumentos musicais ou de percussão, alto-falantes ou outros aparelhos, para 
amplificação de som, excetuados aqueles de rádios e gravadores portáteis de uso pessoal, desde que a 
utilização seja totalmente inaudível pelos demais usuários, a uma distância superior a 10(dez) metros; 

XX - apresentar espetáculos, shows de qualquer natureza, exceto os eventos requeridos com antecedência 
de 20 (vinte) dias e autorizado pela SVMA; 

XXI - filmar ou fotografar para fins publicitários ou comerciais, excetuados os casos previstos em lei e 
devidamente autorizados pela SVMA; 

1 	
, 

Procasso li, on 1 /1P 
Sonia Mari .i S. Ferreira .' 

. Ren 1 0C)  L.........g,.. 	. - 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 21/6/2012 
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XXIII - realizar exibições, exposições de produtos e serviços eminentemente comerciais bii proni64oWs 	i 

XIV - Colocar anúncio, salvo casos permitidos por lei específica. 

XV - Sentar, subir ou utilizar de forma inadequada os pedestais, muretaa, parapeitos, e demais 
equipamentos tombados do Parque. 

Art. 7°. A prática de esportes radiocontrolados, comunitário ou não, em instalações e equipamentos públicos, 
localizados no Parque, dependerá da existência de condições apropriadas e de expressa autorização, 
observada a legislação pertinente, cabendo a SVMA analisar e deliberar em cada caso concreto. 

Art. 8°. Os visitantes, quando no interior do Parque, deverão: 

I - respeitar as determinações dos funcionários, monitores, guardas e vigias em serviço; 

II - observar comunicações e alertas constantes de placas indicativas existentes no Parque; 

• 	III_ cumprir e zelar para que sejam obedecidas integralmente as normas deste Regulamento; 

IV - comunicar imediatamente a Administração do Parque qualquer irregularidade observada; 

V - preservar a limpeza e conservação do Parque, bem como a flora e a fauna, depositando os detritos e 
resíduos sempre em recipientes específicos para a coleta de lixo. 

Art. 9°. A Administração do Parque poderá afixar em local visível o Regulamento de Uso para conhecimento 
geral. 

Art. 10°. As dúvidas ou casos omissos serão resolvidos pela SVMA/ DEPAVE, cabendo-lhe expedir as 
instruções, que se fizerem necessárias, através de Portaria, observadas às peculiaridades do Parque, as 
quais serão consideradas complementares e, como tal, integrantes do presente Regulamento. 

Art. 11°. Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, e revogadas expressamente as 
disposições em contrário. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

XXII - realizar eventos com finalidades políticas ou religiosas; 

com ou sem distribuição de impressos, que configurem, de qualquer modo, o lançamento, divulgação, 
sustentação no mercado ou propaganda de cunho particular, excetuados os casos expressamente 
autorizados pela SVMA; 

Voltar 
	 morimir  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 21 de Junho de 2012 Contato 1 Mapa do site 1 
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PROJETO DE LEI 01 -00317/2011 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Dispõe sobre diretrizes gerais para preservação do patrimônio histórico, cultural e 
ambiental da cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Com  fundamento no art. 216 da Constituição Federal e art. 192 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo constituem patrimônio cultural da cidade de 
São Paulo os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade, nos quais se incluem: 
I- as formas de expressão; 
II- os modos de criar, fazer e viver; 
III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
'IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais; 
V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turísticos e arquitetônico; 
VI- as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de arqueologia 
histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros equipamentos e 
mobiliários urbanos detentores 'e de referência histórico-cultural. 
Art.2 0  Tombamento é o ato administrativo realizado pelo poder público com o 
objetivo de preservar, através da aplicação da lei, o patrimônio cultural da cidade 
de São .  Paulo, bens de valor histórico, cultural, arquitetônico e ambiental para a 
população, impedindo quê venham a ser deStruídos ou descaracterizados. 
Art.3 0  O tombamento pode ser aplicado a bens móveis e imóveis de interesse 
cultural e ambiental do municípidde São Paulo, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
Parágrafo _único. O tombamento é apiicado a bens de interesse para a preservação 
da memória e referenciais coletivOs, nãorsendo possível utilizá-lo como instrumento 
de preservação de bens que sejam 'apenas de interesse individual. 
Art.40.. O tombamento não altera a'propriedade de um bem, apenas proíbe que ele 
venha' a ser destruído OU' descaracterizado, 'devendo ser mantidas as características 
que iS bem possuía , na 'data do tombamento. ' 
§1 0,'Ã preservação dó' bem tombando será de responsabilidade do proprietário que 
pode .rá -solicitar iSerição`fiSCal enquanto perdurar o exercício da preservação. 
§20  Se o . ' ProPrietário 'ProVal.; rd dispor de recursospara a preservação do bem 
tombádO':e,as obras foren -C-Urgéntes, 'sob Pena de comprometer as características 

befri;:0 Poder ' Público ficarï obrigado a custear a obra, mesmo sendo um bem 

	

Privá'do ,eSern` á'anuêndjá do Propiletárid.' 	' 
Art,»50 '0 , tornbarnantOoriâ'6 , altará:',:aS` )caraCterísticas fundamentais da propriedade 
privada,:especlalment&a'COMpra a , ■./enda e. a hereditariedade desde que o bem 
cOntinuë ,  Sendo' PreSerVádd: ,1 Côrri'aS '.características que possuía na data da sua 
h rs.Ci'lUdrriurri dos I ivrOS' Hêlé'rãdi Stro' cI6 CONPRES P. 
§1° No 	de' venda, " o' proprietário deverá 'notificar previamente a instituição que 
efetijou -o rtOmKárnentb 'Pará' ã devida átualilação dos dados. 

'2 6:»Nrorato: de álienaçãd':'dé'bérri tombado ó:município terá direito de preferência 
erháguaidade de conditõãt:''CaPéí -á'`ab ProPriétário notificar o tituiar do direito de 
PreferênCia a uSá-lo;'deritriirdtrinta dias, Sob pena de perdê-lo. 

60':'COrri fundarnáritbeho'''árt.1-216' ,Ida Constituição Federal a notificação de 
adiado' dé ,-sítiosl arOU'eólógidOS'oWqUãlquer':projeto de intervenção em áreas de 
s'itióa'rdlueblógicos'»deVérrieáér Cofflánítádas ao IPHAN - Instituto do Patrimônio 
Historid&'e 'Artístico" NacionaL 

Di'retOrclévê . 'eStabeteder formas de preservação do patrimônio 
rinUrilEiPal'álraVéS do planejamento úi-bár:16 d& Cidade de São Paulo. 

CÃ: rd cl -Lz 
";; ■ 	" ria dai:à 	 r,1 
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iRe.Q. 100 nriv 
Art.80  A área do em torno do bem tombado é uma dimensão interativa•aser-ger 
tanto quando •o objeto de conservação visando impedir a redução de 	a 
visibilidade, interações sociais tradicionais ou ameaças a sua integridade. 
§1 0 . Compete ao órgão que efetuou o tombamento estabelecer os limites e as 
diretrizes para as interações sociais nas áreas em torno de bens tombados. 
§20  As intervenções próximas aos bens tombados devem ser comunicadas aos 
órgãos públicos responsáveis pelo tombamento, para aprovação dos projetos. 
Art.9°. A abertura do processo de tombamento de um bem cultural ou natural pode 
ser solicitado por qualquer cidadão, pelo proprietário, por uma organização não 
governamental, por um representante de órgão público ou privado, por um grupo 
de pessoas por meio de abaixo assinado mediante protocolamento junto ao 
CONPRESP. 
§1 0  O solicitante deverá descrever com exatidão a localização ou dimensões e 
características do bem, apresentar justificativa da solicitação do tombamento e 
documentação sumária. 
§20  O CONPRESP deverá notificar ao proprietário a solicitação de tombamento e o 
mesmo e terá prazo de quinze dias, para contestar ou concordar com o 
tombamento. 
§30  A efetivação do tombamento, objeto de Resolução do Conselho, se dará por ato 
do Secretário Municipal de Cultura, publicado em Diário Oficial do Município, do qual 
caberá, no prazo de quinze dias, contestação, junto ao CONPRESP, por qualquer 
pessoa física ou jurídica. 
§ 40  Examinadas as contestações pelo Conselho, em caso de manutenção do 
tombamento a resolução será homologada pelo Prefeito e levada para a inscrição 
no respectivo livro de tombo. 
Art.10. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art.' 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/03/2012, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00078/2012 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Dispõe sobre a criação e organização de Conselhos Gestores nos Parques Públicos 
Municipais, e dá outras providências. 
Artigo 1 0  - Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, independente da 

;modalidade de gestão e gerência a que esteja submetido, Conselho Gestor, para 
participar do planejamento, gestão, avaliação e controle da execução das atividades 
'do parque e da política de meio . ambiente e sustentabilidade em sua área de 
;abrangência, respeitadas as competências da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente. 
§1 0  - Para os efeitos desta lei, incluem-se entre os parques municipais os parques 
lineares existentes e os que vierem a ser criados, excetuando-se os parques 
naturais e as áreas de proteção ambiental, que contam com regulamentação 
específica. 
§20  - Os Conselhos Gestores de Parques Municipais terão caráter permanente e 
funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do artigo 10 desta lei. 
Artigo 2 0  - Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei atuarão em consonância e 
de modo articulado com o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES e os Conselhos Regionais de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de:Paz, observadas as diretrizes da política municipal de meio 
ambiente. 
Artigo 3 0  - Os Conselhos Gestores de Parques Municipais terão composição 
tripartite e parítária, com 50% (cinqüenta por cento) de representantes da 
sociedade civil.' 
Artigo 40 Os Conselho's Gestores de Parques Municipais serão constituídos, em 
dada Parque municipal, Por, nó mínimo, 8 (oito) membros titulares e respectivos 
suplentes, assim distribuídos: 
1- 	(quatro) representantes da sociedade civil, sendo: 
à) 03 (três) representantes dós freqüentadores do parque, eleitos entre seus pares; 
b) 01' (um) representante de' movimentos, ; instituições ou entidades sociais, 
escolhido ' plenária da sociedade' civil organizada cuja atuação corresponda aos 
distritos dé'abrangência do parque. 
II - Of (Um) repreSêntente doS tràbalhádores do respectivo parque municipal, de 
órgãos públicos ou dê eMpreSas privadas que nele prestam serviços, independente 
de modalidade de séu vínculo 'contratual de trabalho, eleito entre seus pares e que 
não faça parte da direção do parque; 

03 (três) representantes do Poder Executivo, sendo: 
Administrador ou Diretor do 'Parque, representante da Secretaria Municipal do 

Verde e ,  do Meio Ambiente é COOrdenador do Conselho Gestor do respectivo Parque 
rvit:/ hiêipà1.; 	1 	; 4 	 ! • 	, 

6)‘ O1' (um) indiCadOrPéla SübPrefeitUra correspondente à área de abrangência do 

c) 1 0f(urrn) indicaddFpbr outra 'Secrétéria Municipal, na área de Educação, Cultura, 
Esportes Lazer e Recreação, Saúde ou de Segurança Urbana. 
§ 	Sm prejuzo da partiClipa'06'd&representante do Poder Executivo referido 
noriné: i-áb III, alínea "CVIdeSte:' artigo» nos parques municipais tombados pelo 
Éiat:HMEATO';. Histórico, a Secretaria Municipal da Cultura poderá indicar 01 (um) 
rej5ir6eiLitante do tiéPartagentóvdd'l:'atriniewilo Histórico para o Conselho Gestor do 
Parque  ::9rc,; p2,1 1, ;:!‘"r, ;riDr r 

§ i2b 1 :1\ião'Se 'ConSeuirid&atender ao disposto no inciso III, alíneas "b" e "c", a 
critéridcd,o'.ExeCutKki,';'pOderão.:!partidPá'H'rePresentantes de outras Secretarias e 

ráilo Públ icoS Munc pàiS' te S ..; 

'1 	 ¶t  

	

, 	 ! 

	

11".11„:1!!'•',:!,!!!!!!:!!, S 	1,•11!!`•1:,..; 
t,:.,!!1•.:1 	12,C!! 
(:[0 ! 
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§ 3 0  - Em 'vista das características e da complexidade da administração de cada 
parque, fica facultada a ampliação da representação de membros de seu Conselho 
Gestor, a critério do Poder Executivo. 
§ 40  - Nos Conselhos Gestores dos Parques Municipais em que houver aumento da 
representação do Poder Executivo, por qualquer uma das hipóteses acima 
elencadas, deverá ser ampliada, em igual , número, a representação da sociedade 
civil escolhida na forma do inciso 1, alíneas "a" e "b", deste artigo, de modo a 
manter-se a paridade entre a representação da sociedade civil com relação aos 
demais segmentos. ' • 
Artigo 5° - A escolha dos Membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena 
autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos, na forma a 
ser disciplinada em Regimento Eleitoral instituído mediante portaria do Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1 0  - 'A Secretaria Municipal 'do Verde e do Meio Ambiente garantirá o apoio 
necessário, incluindo pessoal, material e recursos financeiros, para a eleição dos 
membros dos Conselhos Gestores de que trata esta lei. 
§ 2° O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, 
contados do dia da sessão em que se der a posse, e limitados a dois mandatos 
consecutivos, exceto para os representantes do Poder Executivo. 
§ 30  - A eleição dos membros dos Conselhos Gestores de Parques Municipais 
ocorrerá, preferencialmente, nos anos ímpares de modo a não coincidir com as 
eleições majoritárias e proporcionais realizadas no país. 
Artigo 6 0  - As funções dos membros dos Conselhos Gestores de Parques Municipais 
não serão remuneradas, sendoSuas atividades consideradas de relevante interesse 
público. 
Parágrafo unico Os membros dos Conselhos Gestores não poderão utilizar sua 

, 

função para obter privilégios para si ou pana terceiros. 
Artigo 7°- As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser 
convocadas extraordinariamente por Solicitação do Coordenador do Conselho ou 
Por, no mínirnd,, 50% (cinqüenta por cento) de seus membros, na forma a ser 
disciplinada em 'RegimentOlInterno. 
§ 	AS reuniões dos Conselhos Gestores que ocorrerão em cada semestre serão 
arnPla je previamente diVUlgádáS Pela direção da Unidade, garantindo-se a 
participação livre i a todos os 	que nelas terão direito a voz. 
§ , 2 0- 	pauta 'é o 1 calendüld de reuniões serão elaborados pelos membros dos 
Conselhos Gestol'es: 
§ 3 6` -"AS deliberações'cld'donselhb Gestor, quando for o caso, exigirão a presença 
dé:Cjiidrüi'n e Serã6tornadáS por hiaioria SirripleS, exceto as que exigirem maioria 
ábsólátdrioSterin6Sdesta lei:  
§ 49,1- OS suplentes serão'CrasSíficadoSem 'ordem de eleição ou de indicação e terão 
direito 'a Voto apenas quando estiverem 'exercendo, em substituição regular, a 
tittilaridâdê da representaçãold6 segmento ao` qual pertencem. 
§ 5° -" AS atas das 'reuniões ; dós , Conselhos Gestores devem ser assinadas pelos 
SeuSh -Membros e, acompanhadas das 'respectivas listas de presença, tornadas 
PúbliCaS, - disponibililan'éld'rCópiá:dis'frieSnias Para arquivo do Conselho a quem 
córriPete' dar ciência' ,  dd'Setiledi',''''Serrip. re" que: julgar necessário, ao correspondente 
ConSehon Regional 'dê 'Mei6' , Árnbienté: 1 DeSerivolvimento Sustentável e Cultura de 
Pazt'. 
§ 	requérimentoS i-Je'irifórMaçãd'e.aSSolicitações do Conselho Gestor devem 
ser respondidos peldAdministradorou Diretor do Parque ao qual se vincula em até 
30 . '(trintá) dias corridos 	1 I" 
§ 7° '"-0°Executivo, ofmeio d Secretaria ''M ci pa 1 do Verde e do Meio Ambiente, 
adotará as medidas riêdêSSãiiã'S a - sóltiãO :dos problemas identificados pelo 
CónSelho'destot", ' 
Artigo á° - 1 As atas,':Cieliddraçàe'S:e ;:i''éorritinica'clos de interesse do Conselho Gestor 
déVerãd'ser-áfiXaddSiries'éntraSSe ribliitei'id-r` do parque, em locais de fácil acesso 
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e .visualização a  todos os freqüentadores e interessados, e, sempre q ue possív, I, 
disponibilizádos 'pela ihternet. 
Arti go 90 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente viabilizará em seu 
portal na Internet ou por outros meios a comunica ção entre os Conselhos Gestores, 
bem como a ampla divul gação de suas atividades e delibera ções. 
Arti go 100 	São competências dos Conselhos Gestores de Par ques Municipais, 
ressalvadas as que são exclusivas do Poder Público: 
I - acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à or ganiza ção dos parq ues 
municipais, ,à melhoria do sistema de atendimento aos fre qüentadores e à 
consolida ção, de seu papel como centro de cultura, lazer e recrea ção e como 
unidade de conserva ção e educa ção ambiental. 
II - propor estraté g ias de a ção visando à inte g ra ção do trabalho do parque a 
planos, prog ramas e projetos in tersetoriais. 
III - participar da elabora ção ou da atualiza ção do Plano Diretor, do Plano de 
Gestão e do Reg ulamento de Uso dos respectivos par ques, assim como do 
planejamento das atividades • neles desenvolvidas, respeitando as normas e 
restri ções de Liso estabelecidas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. • 
IV - participar, analisar e opinar sobre pedidos de autoriza ção de uso dos espa ços 
dos parq ues municipais, inclusive para realiza ção de shows e eventos, considerando 

ci pai do Verde e do Meio Ambiente e o as diretrizes' da Secretaria Muni 	 Plano de 
Gestão do Parq ue. 
V - auxiliar a direção do Parq ue a fim de esclarecer os fre q üentadores acerca de 
q uestões relativas ao Par que, à sua Conserva ção e importância para o bem comum, 

qualidade'déVidde á sustentabilidade. 
VI = articular as• popula ções do entorno do parque, para promover o debate e 
elaborar proPbstaS• Sobre as • q uestões ambientais locais, em consonância às 
diretrizes dá política dá Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
VII - incentivar á participa ção 'das comunidades q ue fre qüentam os parques na 
articula ção Corh' os Conselhos Reg ionais de` Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cult u ra de' Paz, fazendo avah çar a discussão de temas de interesse 
ambiental e a' elaboração partidipativa de panos de desenvolvimento sustentável. 
VIII = participar'detu rsoS, treinahriento, campanhas e eventos q ue visem ampliar a 
partiCipa ção• erh" suas atividades Melhorar o desempenho dos membros dos 
Conselhos:., 

'•-=''"OrOrhoV'er - "polítiã':' dé'' coMbriiCação e atividades externas para divul gar a 
existêríCiacloS•ConselhOS e"6 trabalhó:deserivolvido por seus membros. 
X ='''`eXarhinar. propoStis; déháríciase q ueixas', encaminhadas por q ualquer pessoa, 
rhoV'Ihrieritol'Ou entidade' podehdo rerhetêl-las, pela importância ou g ravidade, 
adS-tOhSelho's Reg ióhde'Meio Arfibiente; Desenvolvimento Sustentável e Cultura 
de '10à., ' 
XI -4 Sbileitaí-  e' ter:',''ac6'Sdl HàS 'Inf,brrnaçõe"s' de caráter técnico-administrativo, 
econõhniáRináriéeirdle rO I;SeráciOnalfinclbindoas referentes a obras, acompanhar o 
Or'çànrien'toPei;tiCipatiVe'à eCu0o rdb Plano 'de Gestão e o cumprimento das 
Metãd'àrrrebbridentes a cada parq ue . 
XII::•=iÃirárpover 	"ahUal de' PreStação pública de contas, avalia ção de 
reSültad -OS 151a'riejahriénto'de trabalho dbrréSbectivo Conselho. 
XflIriianter iritercâMbio'»:trbeãr 'experiências e desenvolver atividades conjuntas, 
cle'cuhliblríterSétorial,t'obni , outrobriSelhOS 

 
q ue atuam em políticas públicas no 

âMbitó derc'ãda'Subpréféitura": ,  
XIV ,,i'•:i•neentiNiar 	 particiPa ç 'ão da sociedade em fóruns, 
associ,a0es'i— oútrasentidades:)e ,  MoViniento's 'sociais com vistas a fortalecer sua 
répresenta ção nos ConSelhOS'Gestbres' de' Parq ues Municipais. 
XV: l'élabdraF; abrover,e'rriaritdr'atiiálizedd'O.'P.egimento Interno de cada Conselho 

SiáSAiórnneS d&T:fóndiáhaniehio, deliberando as q uestões de competência 
exclusiva' dos ConselhOS'. 9: 
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Artigo 11 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente proporcionara-a 
Conselho Gestor as condições para o seu pleno e regular funcionamento. 
§ 10 - O disposto no caput deste artigo compreende a garantia de local adequado 'e 
fixo 'para as reuniões, da infra-estrutura e dos recursos financeiros, materiais e 
humanos necessários ao exercício da função de membro do Conselho Gestor. 
§ 20 - A direção do ,Parque correspondente a cada Conselho adotará as medidas 
necessárias para que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às 
reuniões e participar das atividades do Conselho Gestor. 
§ 30 h A 'Secretaria Municipal 'do Verde e' do Meio Ambiente deverá promover e 
estimular a Participação dos conselheiros em atividades de formação, em cursos de 
capacitaçã& e 'cam'panhas educativas, de 'acordo com planejamento e conteúdo 
definidos na Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
§ 40  A realização dos eventos referidos no parágrafo anterior poderá se dar 
diretamente pela Secretaria Municipal do Verde e do meio Ambiente ou mediante a 
realização de acordos com outras instituições públicas ou privadas, definidos na 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ. 
Artigo 12 - A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, com a colaboração 
do Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas, manterá 
atualizado Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores de Parques Municipais e 
promoverá Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de Parques 
Municipais, com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher 
sugestões para a melhoria da política municipal de meio ambiente e 
sustentabilidade. 
Parágrafo únicár •L' O Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros de 
Parques MüniCijaais; previsto no caput deste artigo, poderá ser precedido de 
encontros regionais com o mesmo Caráter. 
Artigo 13 	Opoder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) cliaSá'ddntar da data de sua publicação. 
Artigo 14- Os 'ConSelhos Gestórés já instituídos terão o prazo de 01 (um) ano, a 
contar de sue edição, para se adequarem à presente lei. 
Artigo 15 '-:As:'desPeSas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçõeS orçarrientáriaá r próPriaS, suplementadas se necessário. 
Artigo ' 16 LEsta lei :entrara em vigor na 'data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario, em especial a Lei n. 0  13.539, de 20 de março de 2003. 
Saia' das' Sessões,» 	" 

Às domissões CorriOeteriteS:". 

' 	 I 	I 
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§ 20 O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imove15 . rete 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado cem 
estacionamento e serviço de rnanobristas, devendo o instrumento contratual ser 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 2° deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
locai do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 2 0 .A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos 'os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 3 0  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado' no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em 'local' visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros -'AVCB. • ' 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à édificaçãó: 
I - Cuja atividade pleiteada não Seja perrnitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área Contaminada, :"non.aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 	 - 	 . 1  
III -' que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV 	que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando à sua demolição';”' c; 
V - 'ern área •de risco'geológicogeotétnico.. ° 
Parágrafó"único. A 'Vedação Contida l'hó ncáPVt" 'c/C:inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas 'públi tcã: átijátó'de Cont6S-ã-ó, permissão, autorização de uso e 
locação 	 iE , 

Art.5°: O Auto dê Licèn'çá délFüntioriamento COndicionado ora instituído fica 
disp,e h sado .,riara:  

1- o'exertíCio'dá profiSãV'éiõS moradores 	com o emprego de, 
no ""Énáxirno,: : 1' Curn)' 1 	 oü füriCiónáriO; ". atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidoS-Parârazófia" dèl'USO'óü"Via, nos termos do art. 249 da Lei n 0  
13.885, de' 25 de a'go&' ■::ie-  20b4]° 1 	 ' 
II - r  o exercício, em 'Zdhá , ':E'XélüSivániehé .  Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos r-nor-àcloréS'ç'érilí , SUáS ''1-êsidências» sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliáres'óii . fühcióáriós,3 átéhdidos :os parâmetros de incomodidade 
definidos para a •ZEk; 'nosterrno'Srdo 'art: 250 da Lei n 0  13.885, de 2004; 
III 	o: exercício 1 daS ,  atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor 	 MET devidamente registrado nas hipóteses 
previstas há 'legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incornádidáde 1 défitiici6S - Parià''á Zona' de uso ou via, assim como as 
exigências relatiVâ'à segurança higiene &Salubridade . . 
§ 16 .0 disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da' Zona 	 'Residencial 	ZER onde tal atividade não é 
permit!da 	 1;,!et".¡L 'uc.11:_ji;H 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, co 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusivamell bte 

Residencial de Proteção Ambiental ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 60  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, , através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem corno das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 1 0  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - , expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica: 1  
§ 20  O sistema de Consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento' Coridicionadó, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de, monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades.  
§ 30,  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido' do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica.  
§ 40  O Executivo manterá Publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado 'mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabéleciMéntoS detentárês do 'Atito 'de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazer de Validade.' ': 1  
Art.. 7 0  Estando indisPáníVei'd sistema eletrônico 'para a atividade pretendida ou 
para o irnoVer, ern''fáCe de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
infor'rnações,' o Autá': dê 'Licença'. de'''Fúricibnamento Condicionado deverá ser 
requerido pôr Meio: de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indispánibilidadès'e ifrOsSibilidadeS'emitidà pelo sistema eletrônico. 
parágrafo Unico.l'O'órdãorPúbliCO-dárriPétent&Pára 'análise da solicitação de Auto de 
Licença de , FunCiárian-ferit6CórndiCiõriad6 efetuada nos termos do disposto no 
"caPrit" deste artigo, °' deVerá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máxinio dê'60 (sessenta)dias, coiftadás"ipartir'da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO' III 	 ft 
DOS 'EFEITOS DO AUTO DELICENÇA- DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONA 

liF 

Art. é 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente 
após sua jefetiva exedição « • ' 

§ 1 0 'A licença instituicla''porêSta:lei'-não'conferé :  aos responsáveis 
direito a 'indenizações 	quaisquer eSPéCies, 'principalmente 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 

° 

I 

produz efeitos 

peia atividade, 
nos casos de 
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§ 20 O Auto de Licença de Funcionamento, Condicionado, expedido nos term 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta iei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 

- invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a'concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprirnento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença, vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade o0 de' instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores', aceitas Pela Prefeitura; 
c) 'clésvirttárinento ido 'üsc; licenciado; 
d):ã'UsênCia r dé CorifuniCação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art:3 01cíâ Lei n°10)205i,de'4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e)'deSFéS"peitd 'às 'horrria's de Proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
corri- defidiêhtia; 
f)'prátiCá‘fEde'raCiSMO'ioir 'civaldLier:di .SCriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais, 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
epl,OraçãO'.Sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
SubStânciáS'ióxiCas,:dá l exPlOração de jogo de azar; ou 
h) Outras hipóteses' defin tidas em là; 	' 1  
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
FácionarnéritotondiCidn'ad6. 	;"' 
Art 	1 A dedaração de invalidade ou 'cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas '=hipóteses Previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta' lei, Será feita mediante a inStaUratão de processo administrativo documental. 
§ '1 01 '04:ábjetOdd. , 'Prbd'es'so será a verificação da hipótese de invalidação ou 
casgação;"06r ;  Meio-  dá' ProdtiçãO:Adprova'necesSária e respectiva análise. 
§ 20 ':0;interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei.] 	; ;.c, 

§ t30 k'Vedisão ''''sobr&'a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
RinCidnknehtd"CcindiCídn'addl.' COMPete 'à'I'rnesrriá autoridade competente para sua 
6$,êtaies6, Fnla 

§ .4°':;'c6h"tra 1  a'deCiS56sef'á'i,adriiitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
diriãidàlâtai.itóii,dadecrrilediatarherite .- ' , ''sUPerior," no' prazo de '30 (trinta) dias, 
Contâdocia- pi.'i,.,0, 1iCaçãV:dál'déláã6r`ret6rridái hb' Dia no Oficial da Cidade. 
§ ,5 0 j'A'rde,Cisaw'prOferidá ern grau de recurso encerra definitivamente a instância 

ÁPíTUÓv 
rAÃo FISCALIZATORIÀE dkPL.‘dAÇ;',`,Ã. '0 DAS 

SANÇOES:AtiMINISTaATIVAS" 	— 
• ' 	 ' 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art. 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utilização da edificação os 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória, com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação: 
Art. 14. A perda 'da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitara a i  pessoa fisica ou juridicci responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

• 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, péla variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado' pelo "Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

1;. 

Art.. :16:''A 'expedição  do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga osreSponsáVeiS:* .pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legiSiação:épeCífici minicipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Are17.'A eliSte-ri'Cia Ide i-4âigti'o nOrCadaStro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
ddel riãO tenha .havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 

•
emissão do :Aütà9 deeirceriçddé Funcionamento Condicionado. 
Art 1,8.' Para ':'°'irnoVeiS*;.'que-'pciásUirLern d' Auto de Licença de Funcionamento 
CândiCioriádO é -permitida 'tibtériãd"dd'CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art.. 19, O 'EXeClitiVoydevérá considerar a necessária integração do processo de 
registro e 'legalização das pessoaS.'' físicas' • e jurídicas, bem como articular, 
gradualrnente;'às'cornpetências PáPrias Cor=ri aquelas dos demais entes federativos 
para ;  em conjunto, cornpatibilizar ,e Integrar Procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade 'de exigências e garantir a linearidade' do Processo, sob a perspectiva 
doS'Usuário§. 	'1 1  
Art. 20: Esta :lei' Será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações'' que deVéi-àd'''ootiàtár 'Obrigatoriárnente do Auto de Licença de 
FlinCidharrientã èoridiCiohãdo:- = 
Art:"21:' AS déséacórniàLexêci.jçãodesta  lei correrão por conta das dotações 
orearnentáriaS .  própriá;'sáPlementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dipo-sições':em Contrário. 
PREFEITURA bOSUNICÍPIO DE SÃO PAULO aos 7 de dezembro de 2011, 4580 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAi5,4REFEITO ." 
NELSON HE'RVEY;t0STO'Sécretáriti'do.Govérná Municipal 
Publicada riár,Se0'6failã'dO'IGErvernd'MüniCiPal,"- érn 7 de dezembro de 2011. 

. 	 i 	o: ''i 	1Y1 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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°1" .4-ittr(e2irra  I -Ni. 1 00.995 
DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



FOà4,2 n" té50 	."- dc-1 
I  rorx 

 
,P, 	b( no 01'r/il.')  

on Mar: 
 

.. Ferrein4 
fe22200.0:',1 .............. __J 

b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

• 14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capaCidade dê lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerirnênto-padrão, assinado Pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação:-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação; termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pêlo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel dê' posse' bu Propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado Ou' do MOnicípio, incluídas às concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras ernPrêsàs á elaSi equiparadas; 
VII 	délarrecadaçãO quitada, referente' ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificaçãó do' objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c)'capacidade de lotação ou público estimado; 
d):endereçO'Conipléto do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados ' e da .  organizaÇã&da' segu rança; 
f) rio'S càsoS de .  éveri"tOS 'ã "Serem' r'eálliadoS em pátio dê estacionamento, 
derfiOnstraçãO dê 'Cji.iê'à utilaçãoídaárea' não interfere nas vagas obrigatórias da 
édifi cão ts ; 's.,,í 	 i - fon' 

IX - Opias das peças grafic .clé 	v 	ess r as ne 	 perfeita compreensão do C 	á i 	' a  
pedido de AR'hará delAutOriíação; 
X - cálculo da cáPaCidade"Clê•lbtação,'Ou êstirnatiVa de público, e das condições de 
escoamento do público; de'âéordà Corh as Características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEFIÁB-G,cdd'tà 'dé outubr&de '1996; ou a norma que venha a 
sucedê-la .; 	• p; •  
XI - indicaçãO das PriiVidêfidias'i-elatiVaS á'sánitárioS; estacionamento de veículos, 
acesso de peSSoas'Corn , defiCiênciaOli Corri Mobilidade reduzida e controle de ru íd6ã ; 	 ' 1!4 
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3°.:f. )11 496  

100 99 
XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e peia organização do evento.,' 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; - 
XV -anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego, CET; 
XVI -atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos .; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345,14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII -'a"critério da Múnicipalidade„ conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realizaçãO:db'événtó. 	° 
§ 1 0 .'O AlVarà de Autorliação deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) diás'da datd : dé realização do evento. 
§ 20 O atendimento 'as exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados téCniCbs'Ou'terrnos de compromisso técnico, firmados 
Por eniPreSaS Ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias 	carteiras do CREA/SP. 
§ 30 : Dependendo das OitiClilaridades do caso, poderão ser solicitados 
ésciareciniehtos adicionais aos iiiter'esSa'dos, bem como a apresentação da 
dOcuMentaçãO•coMPlémentar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
coMOPoderâ ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo déVidaffienté'fundanien a o. 

; 	fks 	e' 	• 	.[4 

CAPÍTULO: V 
DOS REQUISITOS GERAIS:PARA'EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ bE'FUNCIONAMENTO 

 H*: 

Seção "I 	 t;• tz' 
Da rè'gü,lai-idade daedificàtío :  "'• 

Art: 25..0 Liso não-'i-esicleÃ"Ciai'L nk;'`desde.qiie' permitido, poderá instalar-se em 
edificação érn situaç`ãO regular; ainda' qu'e rrião2conforme, desde que observados os 
parâmetros de inCohiddidá ldë'édiidicd'éfsIdé'I'Mtãlatào preVistos nos Quadros 02, 
an&ed's à Pál'etë'III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 : ConstitUerri-sedodúnientoS' , ViábeiS r para á'cornprovação da regularidade da 
edifiCação;'deSdeqüeléStáltériha 'skfórimáritida sem alterações em relação ao 
'regularmente 
I - pIahtaaProVaddC:O:Mcdll'e :gPeCtiVoi:121abite-se, Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou CertifiCaddd&CohClUsa6;': 1 "- ,  
II "-""Planta' Cdndei-Váciãèbrii o AiVará'de`tonserváção correspondente; 
III - plántá-regülariiadã'Cdái'd/7‘útdidè keguiarizaão correspondente; 
IV -'CertifiCado d&Mudaiiçã'de U-Sor'&;Peça ,'gráfiCa correspondente. 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 90



e e 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 91



Base de dados : iegis 

Pesquisa : som 

Total de referências : 

do 

Procenk(n° J:41 / Lã 
aiaria 1s. Ferreir 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 50.989 13/11/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 
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f;. rtv'teita 

DECRETO No 50.989, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009 

Consolida a composição do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 
10.032, de 27 de dezembro de 1985, com as alterações posteriores. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a edição da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, que criou a 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, à qual foram conferidas 
atribuições pertinentes às atividades e competências do Conselho Municipal de 
Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP, anteriormente a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento; 

DECRET A: 

Art. 1 0 . O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, instituído pela Lei no 10.032, de 27 de 
dezembro de 1985, alterada pelas Leis no 10.236, de 16 de dezembro de 1986, e no 
14.516, de 11 de outubro de 2007, é constituído pelos seguintes membros, nomeados 
pelo Prefeito: 

I - um representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 

II - o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de 
Cultura - DPH/SMC; 

III - um Vereador da Câmara Municipal de São Paulo, eleito por seus pares em 
Plenário; 

IV - um representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

V - um representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 

VI - um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 

VII - um representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil - Departamento de São 
Paulo - IAB/SP; 

VIII - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São Paulo - 
OAB/SP; 

IX - um representante do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

de São Paulo - CREA/SP. 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2009, 456 0  

da fundação de São Paulo. 
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S. Fcrreira 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 51737 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: DECRETO No 51.737 24/08/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a revogação do Decreto no 25.871, de 6 de maio de 1988. 
Legislação explicativa: Decreto no 25.871/1988 - Dispõe sobre a utilização de áreas que compõem o Parque da 

Independência, e dá outras providências. (ver documento) 
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• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  21/6/2012 
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1444 	  

reriéa n" 96 	do i 

1/12) 	1 
jeq". ■") +,,V.;r:í..: S. Fer(ttira 

10(J.M 
PUBLICADO DOC 25/08/2010, p. 1 c. 4 

DECRETO No 51.737, DE 24 DE AGOSTO DE 2010 
Dispõe sobre a revogação do Decreto no 25.871, de 6 de maio de 1988. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o funcionamento e a utilização das áreas dos parques 
municipais são disciplinados por Regulamento de Uso, elaborado pelo 
Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, ouvido o respectivo Conselho 
Gestor, levando em consideração as características próprias do logradouro e o 
interesse da comunidade local; 
CONSIDERANDO que as normas estabelecidas no Decreto no 25.871, de 6 de maio 
de 1988, não se mostram adequadas ao atual uso do Parque Municipal 
Independência, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 25.871, de 6 de 
maio de 1988, que dispõe sobre a utilização de áreas que compõem o Parque 
Municipal Independência. 
Art. 20 . Caberá ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a aprovação do 
Regulamento do Uso do Parque Municipal Independência, que será 
obrigatoriamente distribuído a todos os seus servidores e afixado em locais visíveis 
ao público, a critério e sob responsabilidade da administração da unidade. 
Art. 3 0• Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de agosto de 2010. 
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Sala 
L.egisi 	 -5  

o, Justiça e 

/, 
:#ir Ni, 

na f staf • é de 8 dias, 
do rtigo 1 3 do Ri. 

eger. O prazo para 
nos termos do § 3 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
	 às  ©4\1,4  

RF 

Rubiaim 
Técr ..)Adrnínistrativo 

RF 11.257 

• 

• 

Segue_=. juntado — nesta data documento(s) 
e papel de informação imbricado —sob folhe 
n.  f:95r"  

Em  j--2,/  LU_ 

Lillan B eno Alba 
In e r r 
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Folha 	_do proc. 
4 de 20 L2) 

ueno Alba 
3 - SGP- 12 CÂMARA MUNICIPAL DE 

iç!in PAULO 
16 - PAR 
16-01473/2012 

PARECER N°
1 COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0271/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores Dalton Silvano e Domingos 
Dissei, que visa vedar a realização de shows musicais, a título gratuito ou oneroso, ainda 
que realizados no contexto de manifestações políticas, religiosas, culturais ou de qualquer 
outra natureza no Parque da Independência e na área tombada do entorno. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 

Com efeito, a justificativa consigna que o parque, não bastasse ser bem público tombado 
pelo CONDEPHAAT e pelo CONPRESP, é também marco importante para a história do 
Brasil e, ademais, é o local em que se encontram restos mortais de Dom Pedro I, de sua 
primeira esposa, Dona Leopoldina, e de suaísegunda esposa, Dona Amélia. 

Esse local de tamanha relevância na história do País não deve, portanto, ser utilizado de 
forma inapropriada, em especial pelo risco de e mencionada realização de shows musicais 

k 	I! 	1 causar dano significativo ao bem público. 
r 

Sob o aspecto formal, a Constituição Federk confere ao Município, competência para 
"promover a proteção do patrimônio histórico-cupral local, observada a d legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estaduar (art. 30, IX). 

Ademais, é indiscutível o interesse local do projeto em análise, o que ratifica a competência - 
municipal para legislar sobre o tema, com fundarikento no art. 30,'I, da Certa Magna. 	; 

z r 
No mérito, o projeto, intenta preservar importaDte patrimônio histórico; em estrita sintonia 
com o ordenamento jurídico. 

cri 
A Constituição Federal, em seu art. 23, III, estabelece a competência comum dos entes 
federativos para "proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histôrlgo : ertístico 
e cultural, os monumentos, as paisagens na#iireNpotãv,eis e o itio arqueRlpgip9e5 

Dc 	Pr: 
A , propositura visa exatamente garahtil, .; presesvação oàdequaga do Parque do 
Independência. 

" r ; 
No mesmo sentido, assim reza o Decreto-lei- n° 5 , 	30r  de novembro de 1937, que 
organiza a proteção do patrimônio histórico e artsticO nacional: 

"Art. 17. As coisas tombadas-não poderão, em caso , nenhum ser 
destruídas, idemolidas  ou mut,llesbesanem, ,êem preyieautorização 
especial do iServiço; do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional, ser 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, '100' '; São Paulo I SP CEP 01319-906;i fàe' (11) 33à6 1406.0. 	  

, 	i 	 0271 :12  !;:si 	; 	 , , 

p10271-12 
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Folha n°  2)9) 	do proc. 

no  0 1--c2/41  de 20 .12,. 

A SELIN A O 

,itirc 	:19 

	

r\IP.,■RIA 	1. 
7 MA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

p10271-12 

reparadas, pintadas ou restauradas, sob pena de multa de cincoenta 
por cento do dano causado. 

Parágrafo único. Tratando-se de bens pertencentes à União, aos, 
Estados ou aos municípios, a autoridade responsável pela infração 
do presente artigo incorrerá pessoalmente na multa". 

O tombamento, a toda evidência, traz restrições ao uso do bem. "Pelo tombamento, o Poder 
Público protege determinados bens, que são considerados de valor histórico ou artístico, 
determinando a sua inscrição nos chamados Livros do Tombo, para fins de sua sujeição a 
restrições parciais; em decorrência dessa medida, o bem, ainda que pertencente a-
particular, passa a ser considerado bem de interesse público; daí as restrições a que se 
sujeita o seu titular" (in Direito Administrativo; MARIA SYLVIA ZANELLA Dl PIETRO, 24° 
edição, pág. 141). 

Destarte, o projeto, ao limitar a realização ide show musical em parque tombado por seu 
indiscutível valor histórico, está em consonância com os objetivos do tombamento e, ainda, - , 	, 
com os ditames do artigo 23, III, e 30, IX, da'

I
Constituição Federal. 

A propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, XII da Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos pela CONSTITUCIONAL' 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 

ADE e LEGALIDADE. 

"erticipati„em[ 

JUL51.04,- SO JATENE 

.:1 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
. , 	p10271-121 	 1 

a.. 	i 
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No 	V::: stio f ek-Nobre Varesdera 

Obs: o prazr 
art: o 63 

inwl!C;;Içâc.: e Go :5 	00.5 144rmos o § 

fe,7:13.1ftn. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pág. Col. 
Conferido 

LHIan BuenoÁja 
RF 10.933 

À Comissão de Politica Ureana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

O Alba 
RF 0.933 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  /R 10 11 1-  	 

Leonardo ATPedrazzoN 
RF: 11372 

ne?.t3 data cionerrnntfl) 

e 	 foth::.:kd) 
E: 	)0 R 

Le;::.  
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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PAULO FRANGE 
Relator 

jv1/4)  

ONINHO IVA 

1 de 1 

à 

n' 	g  do proc. 

n°  01 2,"V‘  de 20 12- 

16- PAR 

16- 01633/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Leonardo An tairtal)Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-17 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 271/12. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e 

Domingos Dissei, dispõe sobre a proibição de realização de shows musicais no Parque da 

Independência e na área tombada do entorno, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o autor discorre sobre os efeitos negativos da realização de 

shows musicais no sítio histórico que contém um dos mais importantes monumentos 

nacionais, que vem sendo usado em prol de interesses particulares, além de macular a 

• 	
natureza de sepulcro, já que ali se encontram os restos mortais de Dom Pedro 1. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Constitucionalidade e Legalidade da proposição. 

A realização de grandes eventos nos espaços públicos de interesse histórico e 

paisagístico, além de expor os bens preservados ao risco de degradação física, não 

raramente, desrespeitam a memória, principalmente, quando a proposta do evento não 

guarda relação alguma com os aspectos culturais e ambientais preexistentes. Já as 

comemorações cívicas realizadas nesses espaços, têm um caráter diverso, na medida em 

que valorizam a história, criando um contexto próprio para estes eventos que reafirmam o 

significado dos acontecimentos que marcaram o passado. 

Considerando a relevância da iniciativa a Comissão de Política. Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua Aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	1/(0112_ 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

'CARLOS NEDER 
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RECEBIDO 
Comisso de Administração Pú 
Em 	  

RF 

Voreacor / À 

Para reIatar 
da Cornissião de 

1 

It 

Os. O prazo pc.tr;? 	'-.• 7". o é de C d!a,d, nos 

tcrtnot:,do § 3' aí, 	uo R!. 

.A‘75,5  
„.. 

f\rA 
‘4 ,P4  

IPARA AROWVAMENTO nos 

275 cio Rnirnento Interno. i 
4 

/ 
• ".: V\  t 

..%\\ 

À SGP-33, 

terrnc;s 

I São !"-"-`a cio , 

SECRETARIA DE DOCUlk cNTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARC'OIS, GERAL 

Processo encerrado c 

Arquivado em 	 

saidr. nirIPPY4,  e %V 

José Sousai:atiete • RF 11.092 
Técnico Administrativo 

111d.1”.•1•11.1•••• 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  (:).2 	I 	/ 

Pág.  evb Col.  G  

Conferido_ 	  
Leonardo Amar aí Pecirazzd 

RF: 11372 
A Douta Comissão de 
Administração Pública 

Em: b'S-  /  ti  / 

tràbIlïgbAtíiãrál PtthÉzoit 
RF: 11372 	. 
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TIÃO FARIAS 
Presidente 

CARLOS NEDER 

; 

DALTON 	 NO 

17- RELCOM 
17- 01655/2012 

de 1 

"4 7  ONINHO 

 

I-oinan  4t5 	do proc. 

n°  01 - 2:-V1  de 20 

16- PAR 
16- 01633/2012 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Leonardo ArtWPedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-1? 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 271/12. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e 

Domingos Dissei, dispõe sobre a proibição de realização de shows musicais no Parque da 

Independência e na área tombada do entorno, e dá outras providências. 

Em sua justificativa, o autor discorre sobre os efeitos negativos da realização de 

shows musicais no sítio histórico que contém um dos mais importantes monumentos 

nacionais, que vem sendo usado em prol de interesses particulares, além de macular a 

natureza de sepulcro, já que ali se encontram os restos mortais de Dom Pedro I. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Constitucionalidade e Legalidade da proposição. 	- 

A realização de grandes eventos nos espaços públicos de interesse histórico e 

paisagístico, além de expor os bens preservados ao risco de degradação física, não 

raramente, desrespeitam a memória, principalmente, quando a proposta do evento não 

guarda relação alguma com os aspectos culturais e ambientais preexistentes. Já as 

comemorações cívicas realizadas nesses espaços, têm um caráter diverso, na medida em 

que valorizam a história, criando um contexto próprio para estes eventos que reafirmam o 

significado dos acontecimentos que marcaram o passado. 

Considerando a relevância da iniciativa a Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Favoravelmente a sua Aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 31110112, 

JUSC 0490,re4LHA 

PAULO FRANGE 
Relator 
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Comissf 
Em 

RECEBIDO 
de dministração Pú 

Rf F, e 

`Ç. 
	rxrst,  

Vereacor À -.4eqdora 

ública. 

Eni 

O o,-azo para 
1.L..wlou do § 3 ari,jd 6 do RI. 

8 cilas, nos 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

terfns 	a: -- tirj) 275 cc,  Rggimerito Interno. 

Sãe r3 o , 

SECRETARIA DE DOCU cNTAÇÃO 
SUPERVISA° DE ARQUN GERAL 

Processo encerrado c I cr 

Arquivado em  O  

	folhas. 

(  

José Sousa 4: atleta • RF 11.092 

oÀ" 
•■••■•■ 

•••••■■••■■• 

OS 	atista-RF 11.092 
Técnico Administrativo 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DEÕ-I 	J 11- 
Pág.  .01(5 - col. 	 

Conferido 	  

Leonardo Amarai Petazzoli 
RF: 11372 

A Douta Comissão de 
Administração Pública 

Em: OS / tL / 

tie~' 	AftlAtál Ptdraztoif 
RF: 11372 

Técnico Administrativo 

seguejm) Junics nesta data, 

documentv\,, ts.S rubricado(s) sob 

n•  Clt9r   e folha de 'Mormaço° 

sob tf  cl t  
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Vere dor alto Silvano 

Líder do P 

EQUiPE DE P12...31-1ÇAÇA0 

2 2 FEV 2013 	1 

Ic'PC.3.42 

José Sousa a is a 	1 .092 
Técnico Administrativo 

13 - RDS 
13-0008812013 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retomo à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 	 PL 2/ 2.004 	 PL 528 / 2.009 	 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 	PL 312.004 	 PL 571 / 2.009 	 PL 482 /2.011 
PDL 86/ 2.004 	 PL 18/ 2.004 	 PL 631 / 2.009 	 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 	 PL 162 / 2.004 	 PL 635 / 2.009 	 PL 17 / 2.012 
PDL 36 / 2.007 	 PL 204/ 2.004 	 PL 718 / 2.009 	 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 	 PL 266 / 2.004 	 PL 266 / 2.010 	 PL 68 /2.012 
PDL 95/2.010 	 PL 434 / 2.004 	 PL 267 / 2.010 	 PL 72 / 2.012 
PDL 28/2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 /2.010 PL 144/2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 / 2.012 
PL 104/ 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 12.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619/ 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 P1201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 / 2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 /2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 /2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 P154012010 PL 421 / 2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 / 2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 /2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 /2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6! 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421 /2.009 PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões, 21 de f ereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como-folha h° 	  

do processo n° O  (—  o 	I 
	

de 20.P13 ( 	 kr, O() 	( 	(a) 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

13/06/2013 

SOLANG 	O E DOS SANTOS 
Secretári de Apoio Legislativo 

À SGP-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

148 /o eir 

ADRIr 	NÇA SILVA 
Supervi 	 e de Arquivo Geral 

R33 
obi;etfjb 

RECEBIDO EM SGP-22 
	, 	• 	 c:s: ,-:.u; O 

, 
	 ti. 	,2b 

José ousa Batista - ÉtF 11.092 
Técnico Adwinistrativo 

irar' 
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 	; 
. , 	i 00.406 
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h a) i 

uallOs 
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A Comissão de: 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em .2~s tf° 

Ferreira 
Parlamentar 

RF 101.075 

Ao Vereador,/ A Vereadora 
(049rtÁ2,  1Cf/rtAL‘o 

Para relatar 
Sala da Comissão de Administração Pública. 

ErnMIO 

Obs. O prazo para manifest ão é de 8 dias, nos 
termos do § 3° artigo 63 do I. 

Pedido de vistas ao Vereador 1 à Vereadora 

deferido na reunião ordinária de: 0/ 09 1 

Obs: O prazo para devolução é de 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 dr) R.I. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguezluntado_jrataãtadocurianto,:_ltnta io_. 
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CADAARA MUNICIPAL DE 

tO dSA0 PAULO 

Folha ne 	dopm.c. 
n°0J-ã 1-1  de 201j. 

Elai 	ves Gavioli 
465 

GILS 	RETO 

ARES 
tiA 

S NETO 	 ITO 
C20?-,4rAtt/ 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 —  
www.camara.sp.gov.br 	17- RELCON/I 

17- 0218212013 Fl. 1/1 

••■ 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 271/12 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e 
Domingos Dissei, "dispõe sobre a proibição de realização de shows musicais no Parque da 
Independência e na área tombada do entorno, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, fica vedada, no Parque da Independência, a realização 
de shows musicais, a título gratuito ou oneroso, ainda que realizados no contexto de manifestações 
políticas, religiosas, culturais ou de qualquer outra natureza, bem como, a instalação de palco ou 
qualquer estrutura assemelhada, mesmo que provisória, destinada à realização de eventos de 
qualquer natureza. 

Dispõe que os responsáveis pela realização de eventos não incluídos na referida 
vedação serão responsáveis por eventuais danos ou avarias, independentemente da comprovação 
de sua autoria. 

Dispõe também, para esses eventos não incluídos, que caberá ao órgão competente 
do Executivo definir a infraestrutura mínima necessária para a sua realização, especificamente 
dimensionada para o público previsto. 

Estabelece ainda, que as disposições do projeto não se aplicam aos eventos 
comemorativos de datas cívicas promovidos pelo Poder Público. 

Dentre outros argumentos, justificam os autores que o Parque do lpiranga, além de 
suas características históricas, possui infraestrutura imprópria para eventos de grande porte. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se 
favoravelmente à aprovação do projeto. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Ai / 	C1 /1-3 
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Presit 
Obs. O prazo para manifestac é do 3 dia: -  

termos do § 30 artigo 63 de P 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 93 

Do processo PL n.° 01-0271/2012 em 12 /09 /2013 
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¡i Folha ng 9 cf  

Processo oi- AIA sso 
E 	. lain 	çaives Gav r _ fre  
Reg  Aa kie,, 

16- PAR 
16- 02151/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

—"■AO PAULO 
PL 271/12 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N° 
271/12. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e 

Domingos Dissei, "dispõe sobre a proibição de realização de shows musicais no Parque 

op da Independência e na área tombada go entorno, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, fica vedada, no Parque da Independência, a 

realização de shows musicais, a título gratuito ou oneroso, ainda que realizados no 

contexto de manifestações políticas, religiosas, culturais ou de qualquer outra natureza, 

bem como, a instalação de palco ou qualquer estrutura assemelhada, mesmo que 

provisória, destinada à realização de eventos de qualquer natureza. 

Dispõe que os responsáveis pela realização de eventos não incluídos na 

referida vedação serão responsáveis por eventuais danos ou avarias, independentemente 

da comprovação de sua autoria. 

Dispõe também, para esses eventos não incluídos, que caberá ao órgão 

competente do Executivo definir a infraestrutura mínima necessária para a sua realização, 

especificamente dimensionada para o público previsto. 

Estabelece ainda, que as disposições do projeto não se aplicam aos eventos 

comemorativos de datas cívicas promovidos pelo Poder Público. 

Dentre outros argumentos, justificam os autores que o Parque do lpiranga, 

além de suas características históricas, possui infraestrutura imprópria para eventos de 

grande porte. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela constitucionalidade e pela legalidade da proposta. 
17 - RELCOM 
17- 02185/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camarasp.gov.br  
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MÁ 

GILSON BA ET • 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 271/12 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-

se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Em que pesem as justificativas apresentadas pelos autores da presente 

propositura, entendemos que a iniciativa não merece prosperar, pois impediria que 

diversos eventos, admissíveis e bastante razoáveis em relação aos argumentos 

apresentados pelos senhores autores, no intento de vedá-los, fossem realizados. 

Restaria assim significativo prejuízo na consecução de deveres afetos à 

municipalidade como, por exemplo, a difusão e a promoção do acesso da população a 
411 

atividades culturais da espécie. 

Diante do exposto, divergimos da propositura de modo que nosso voto é 

contrário à aprovação do presente projeto de lei. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em j..5( 49 (f s 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camaraso.uov.br  
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Conferido 

MARIA DE FÁTIMA MOREIRA 
Assistente Parlamentar 

A Comissão de ECON 
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sala da Comissão de Administração Pública, em j ( 	IL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

; Falfia n° 	S"-- 	do 

Processo 004 
ives Gavioli 

PL 271/12 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-

se favoravelment à aprovação do projeto. 

Em que pesem as justificativas apresentadas pelos_ autores da( presente 

propositura, entendemos que a iniciativa não merece prosperar, pois impediria que 
„i 	. 	' 

diversos evento admissíveis e bastante razoáveis em 'relação aos ..  argumentos 

apresentados pe os senhores autores, no intento de vedá-los, fossem realizados. 

Re taria assim significativo prejuízo na consecução de deveres afetos à 

o munypalidade r•rio, por exemplo, a difusão e a promoção do acesso da população a 

atividades cultur is da espécie. 

 

Dia te do exposto, divergimos da propositura de modo que nosso voto é 
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Transporte, Atividade 
Gastronomia. 

Obs. O Praz 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
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Conferido 

AlikftlA 1)! 
IATIMA MOREIRA 

riurrlontar 
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Inamar Alves de Sousa Jr. 
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Folha n 	S Ç 	ch3 

Processo tf 01- e2A- Iliz. 

Lillane Jun Num 
PF. 11.095 - SOP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

166/2015 

PARECER N 
ATIVIDADE 
PROJETO D 

PL 0271/2012 

L 	A 	
DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

zCONuMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
LEI N°0271/2012. 

O projeto d 
Domingos D 
musicais no 
outras provi 

O 	
De acordo c 
realização d 
realizados n 
de qualquer 

Lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano (PV) e 
ssei (PSD), dispõe sobre a proibição de realização de shows 
arque da Independência e na área tombada do entorno, e dá 
encias. 

m a propositura, fica vedada, no Parque da Independência, a 
shows musicais, a título gratuito ou oneroso, ainda que 

contexto de manifestações políticas, religiosas, culturais ou 
utra natureza. 

11 
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inClependên 
CONPRESP 
reflexão dos 
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Cívica, co 
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para evento 

Em face d 
iniciativa, s e 

a instalação de palco ou qualquer, estrutura assemelhada, 
provisória, destinada à realização de eventos de qualquer 

e da justificativa dos autores da propositura, que devido à 
rtância histórica, cultural e paisagística do Parque da 

ia, tombado pelo CONDEPHAAT desde 1975, e pelo 
esde 1991, a ele foi dada a destinação de local para a 
valores nacionais, e não para a exibições e shows privados. 

inda que considerando as restritas dimensões físicas da Praça 
capacidade para somente ,1000 (mil) pessoas, 

nto para 150 (cento e cinquenta) veículos, um sanitário, um 
m tão somente 10 (dez) vagas, mostra-se que é inadequada 
de grande porte. 

exposto e considerando o relevante interesse público da 
mos FAVORÁVEIS à aprovação do projeto. 
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Ver. osé Tice Neto, em 

Presidente • a Comissão 

de Finanças Orçamento 

hamento à Comisão de Educação, Cultura e Esportes, nos Determino o enca 

Foina n° 	 ut, 

Processo nA-.131:12 

VS . 	eira do a scilifiar- 
RF.11.261 	GP-12 OUSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

, Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecer 

desta Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e 

manifestação, o presente Projeto de Lei n°271/2012 à douta Comissão de Educação, 

Cultura e Esportes, tendo em vista que a propositura relaciona-se com o patrimônio 

histórico municipal e com a área cultural, matérias de competência dessa Comissão. 

Sr. Presidente: 

Encaminho-lhe para as devidas providênciaç tendo em vista solicitação do Sr. 

Vereador Relator. 

termos do artigo 17, inciso 
	

do Regimento Interno, para emissão de 

parecer. 

Ver. A•onato, em 	/ 05 / 	. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

oc do Met^ 

ias Unas  
SCP•12  

Vereador Elis 

Requerimento n° 	12015 

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes opinar 
sobre todas as proposições e matérias relativas à preservação da memória da cidade no plano 
estético, paisagistico, de seu patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico, conforme exposto 
no item 4 do inciso VI, artigo 47 do Regimento Interno desta Casa; 

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68 que dispõe sobre a 
solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias; 

CONSIDERANDO que o projeto de lei n°271/2012 dispõe sobre a proibição de realização de 
shows niusicais no Parque da Independência e na área tombada no entorno e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que Lei n° 15.910/2013 criou os Conselhos Gestores dos Parques 
Municipais, com a competência de participar do Regulamento de Uso desses espaços, assim como 
do planejamento das atividades neles desenvolvidas, respeitadas as normas e restrições da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

CONSIDERANDO que os Conselhos Gestores dos Parques Municipais, foram criados para 
garantir a participação popular no planejamento, gerenciamento e fiscalização das atividades que 
ocorrem nos parques e que deles participam 03 (três) representantes do Poder Executivo; 

REQUEIRO que o PL 271/2012 seja encaminhado ao Executivo Municipal para que este se 
manifeste a respeito da pertinência da propositura, em especial, sobre os seguintes quesfionamentos: 

1 Como são operacionalizadas as reuniões do Conselho Gestor do Parque Independência para 
deliberar sobre as solicitações de realização de shows? Com que periodicidade este Conselho se 
reúne? 

2 Quais são os critérios adotados para autorizar a realização de shows no Parque da 
Independência?  

3 Quando autorizados, em que área do Parque os shows são realizados? 
4 Que medidas são adotadas pela Administração do Parque para garantir a preservação da . 

vegetação e áreas ajardinadas, o chafariz, a Casa do Grito, o Monumento da Independência e a 
Cripta Imperial , o Museu Paulista e o Museu de Zoologia (USP).? 

5 Que benefícios estes eventos trazem ã população da cidade? 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

A S 
Deferido em 	 7o 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Pf0C. 

votha 
„,, ofrat4de 2  

Chav't 
solto Carlos 	RI"' 

RF 113  

São Paulo, 19 de agosto de 2015. 

OF-SGP12 

431/2015 

Senhor Prefeito, 

Atendendo a solicitação da Douta Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes, na qual se encontra tramitando o Projeto de Lei n° 271/2012, 

de autoria dos Nobres Vereadores Dalton Silvano e Domingos Dissei, que "Dispõe sobre a 

proibição de realização de Shows Musicais no Parque da Independência e na área tombada 

do entorno, e dá outras providências.", solicito-lhe que se digne encaminhar aos orgãos 

competentes dessa Douta Administração a propositura em pauta para que sejam 

apresentadas manifestações sobre as questões apresentadas. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edificio Matarazzo 
Nesta 	 Abertina 
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GABINETE DO PREFEITO 

°Ata _A. J. 0,C ao 50 
Ref.: OF. SGP-12 n°43112015 

NCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

C99h ath 

São Paulo, c:2i de eat.t_61.9..de 2015. 

DOCREC 

850/2015 

e 

Senhor Presidente 

e 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão ; 

d e Educação, Cultura e Esportes acerca do Projeto de Lei n° 271/2012, de 

autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Domingos Dissei, que dispõe sobre a 

proibição de realização de shows musicais no Parque da Independência e na ã 
0,4  

área tombada do entorno, encaminho a essa Presidência, por cópia, os tz; 

elementos fornecidos pelas Secretarias Municipais de Cultura e do Verde e do (7; 
g 

Meio Ambiente. 
8 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

O 	protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

J/gÇSIOam 
Resp 1-12 
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010 

	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 	 " 

	

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTUR 	Cat‘22,3 	P 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓ CIF 11 '3  

Folha de informação n2 

Do Memo na 1036 / 2013- SGM ATL III 	 em 11/11/2013 (a) 

INTERESSADO: 
ASSUNTO: 

SGM ATL-III 
Projeto de Lei —proibição de eventos no Parque Independência 

o 
SNIC.G 
Senhor Secretario 

Trata a inicial de pedido de manifestação sobre o Projeto de Lei n 2  271/12, de 

autoria dos vereadores Dalton Silvano e Domingos Dissei que "dispõe sobre a proibição 

de realização de shows musicais no Parque da Independência e na área tombada de 

entorno". 

Preliminarmente cumpre-nos esclarecer que: 

a) o traçado, os jardins e os importantes elementos que constituem o Parque 

da Independência - Museu Paulista, Casa do Grito e Monumento à 

Independência - revestem-se de peculiar importância histórica e simbólica, 

tanto que foram tombados ex-offkio pela Resolução 05/CONPRESP/91 e, 

o 

	

	por conseguinte, classificados como Zona Especial de Preservação - ZEPEC, 

pela Lei 13.885/04- Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo; 

b) O Museu Paulista encontra-se sob a administração do Governo do Estado de 

São Paulo, estando à Casa do Grito, o Monumento à Independência e o 

Parque, propriamente dito, sob a administração desta Municipalidade, que 

tem despendido esforços sistemáticos, para superar as dificuldades que 

envolvem a preservação deste grande conjunto tombado; 

Em ocasiões passadas, em que nos solicitavam a aprovação de eventos, a 

depender de sua complexidade, manifestávamos favoravelmente, condicionando-o ao 

cumprimento de diretrizes, tais como: 
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iniciativa, 

, SAI 

■ I 

/ 
NADIA SOMEKH 

DIRETORA 
DPH/SMC 

L eciti t»-{‘ 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO"' 

1- Casa do Grito: isolamento da edificação, porém a ser mantida aberta à 

visitação com controle de acesso ao seu interior e vigilância suplementar; 

2- Monumento à Independência: controle de acesso ao seu interior, c 

vigilância suplementar para resguardá-lo, interna e euctemamente; j4,0  
tr .  

3- Proibição de circulação de veículos sobre o piso da esplanada ondçe 
Sot iz,,* 

o Monumento à Independência; e, por fim, ressaltávamos que 

4- Qualquer dano que viesse a ocorrer no conjunto tombado (edifícios e 

parque), em decorrência do evento, deverá ser imediatamente reparado, 

coM o acompanhamento de técnicos do DPH. 

Neste sentido, entendemos que phpip"sualquonshow musicaL 

no Parque da Hapendênciarpçturtkr  urna série de eventos, qu 	ureza é 
""-Amestseasome 

absolutamente çornpatíVei„.-cornaioçal;_showsadisliens apresenta"testras-e.- 

coras rleptre outros.," 

Isto posto, restituímos o presente manifestando-nos contrariamente à 

M
at

ér
ia

 P
L 

27
1/

20
12

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



3 
M

at
ér

ia
 P

L 
27

1/
20

12
. L

UC
AS

 M
AN

UE
L 

M
AR

ZA
G

AO
 T

O
M

M
AS

IN
I A

LV
ES

 S
O

TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 133



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

0112 aer--(4, 
terà‘-r 110 Caç  af 1 

'Fol 

Secretaria Municipal de Cultura 

Do Memorando n° 1036/2013-ATL III 	em 13/11/2013 	(a) 

SMC 

Senhor Chefe de Gabinete, 

ir /Ó 

_o. 	aos 

2S5  
ove,e 

os 

o 

Interessada: SGM / ATL 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 271/12 - dispõe sobre a proibição de realização de shows 

musicais no Parque da Independência e na área tombada do entorno. 

Informação n° 262/SMC-AJ/2013 

Encaminhamos-lhe o presente com a manifestação do 

DPH sobre o assunto em questão, opinando contrariamente ao Projeto de Lei 

proposto. 

De fato, o local já é disciplinado pela Resolução 

05/CONPRESP/91, sendo enquadrado como Zona Especial de Preservação - ZEPEC pela 

Lei Municipal n° 13.885/04 - Plano Diretor Estratégico, como bem lembrado pelo mesmo 

DPH. 

Da nossa parte, temos que a proibição "apenas" de shows 

musicais é discriminatória em relação a outras manifestações culturais, não ficando 

claro qual o critério utilizado para tanto. 

Até porque, se o critério fosse "padrão de incomodidade", já 

existe legislação municipal pertinente para que o mesmo seja observado. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	ço`' 
Secretaria Municipal de Cultura 

*ox<9,6  
(05- 	

9  %11- 

‘43  .110 °SN. 

	

No mesmo sentido, vemos que também 	 a a 

	

possibilidade de "danos ou avarias" em "eventos não vedados do art. 	(leia-se shozus 

musicais)i demonstrando, mais uma vez, a impropriedade da restrição a ser imposta 

apenas a eles. 

Finalmente, considerando que a restrição visa a evitar 

incomodidades — com eventuais "danos ou avarias" -, margeia a moralidade permitir 

que apenas o Poder Público possa perpetrá-las realizando eventos comemorativos de 

datas cívicas, inclusive com a realização dos famigerados "shows musicais'. 

o 
Pelo exposto, também somotcontrarios ao Projeto de Lei em  

referência. 

Thomás Américo de Almeida Rossi 

Procurador Assessor Chefe - SMC/AJ 

OAB/SP 184.232 

Is 
s - 2 

205 - o. 	05 saraLe, 
wona 	1.1 

che 
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sat. 

Do Memorando n° 1036/2013-ATL III 	em 13/11/2013 (a)Gabi1 etebe4:-Gc(etária 
StNt ,  etari? NAIrAi")3: •:4ACUtinu 

Interessada: SGM / ATL 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 271/12 — dispõe sobre a proibição de realização de shows 
musicais no Parque da Independência e na área tombada do entorno. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO csoy 
Secretaria Municipal de Cultura °O/' 	!3' 

Fcts:S.'S 
Xt 	Cfro 

3°  Pgha n 

o 
SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Especial, 

A 

Retornamos-lhe o presente com a manifestação dos 

órgãos técnicos desta Pasta sobre o Projeto de Lei n°271/12, que endossamos, tendo 

em vista os fundamentos expostos. 

o 
odrigo tarcháni Savazoni 

Chefe de Gabinete 
SMC 

AJ/l'AAR 
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PCI"  
NOW 

°.loirto 	 12 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PA "o 
SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE. E MEIO A BIENtt 

DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES 
Depave-S 

São Paulo, 16 de Setembro de 2 

Do PA n° 2015-0224.038-2 

INTERESSADO: SVMA/DEPAVE 

Assunto: Projeto de Lei 271/12— Dispõe sobre a proibição de shows musicais no Parque 
Independência e na ares tombada do entorna e dá outras providências 

DEPAVE 5 

Sra Diretora Adriana ladão CÓPIA 
1-) As reuniões do Conselho Gestor do Parque Independência são realizadas na La quinta feira de 

cada mês em locais aberto ao público como SESC, Associação Comercial, Subprefeitura e outros, os eventos 

são informados aos Conselheiros e colocado em votação favorável ou não a realização do evento e 

registrado em Ata da Reunião e encaminhado a Secretaria do Verde.e Meio Ambiente Como seu parecer. 

2-) Inicialmente o Promotor do Evento entrega o Formulário de Solicitação preenchido na 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente no Setor de Eventos, após análise da documentação é encaminhado 

um e-mail ao Promotor para agendar uma Visita Técnica no Parque Independência com a Administração 

para verificar a disponibilidade do local, horário, equipamentos a ser utilizado, entrada dos caminhões com 

os materiais, inicio do dia de montagem, desmontagem; limpeza do local após evento, o local a ser montado 

a estrutura e outros itens muito importante para realização e preservação do local, após a Visita Técnica 

encaminhamos ao Setor de Eventos o relatório, na próxima reunião do Conselho Gestor é informado os 

detalhes do Evento, o promotor do evento efetua o Pagamento da Preço Público pelo uso do espaço e o 

Termo de Responsabilidade é assinado pelo Diretor do Depave G. 

Após o término do Evento erealizado uma vistoria para verificar a limpeza e se houve dano ao 

Parque. , 

3-) Os shows são todos /militados somente na Alameda dos Coqueiros próximo ao MoKumento 

Independência no ASFALTO. No Jardim Francês onde é localizada a Fonte, Museu Paulista (LISP) e Museu de 

Zoologia (USP) é totalmente proibido shows. 

4-) Para preservação da vegetação e área ajardinadas é expressamente proibidoa côlocação de 

tendas, palcos ou qualquer outro objeto que venha causar danos ou perfuração a vegetação, somente é 

permitido no ASFALTO, 

: Na Cripta Imperial e a Casa do Grito . sempre orientamos o promotor do evento para colocação de 

gradis de ferro em seu entorno para preservação. 

5-) Eventos trazem beneficios . a Cultura em alguns shows já ocorrido nb Parque Independência 

houve depredação no narque.que chegou em sua lotação máxima 30 mil pessoas e -a Policia Militar optou 

por fechar os portões e os mesmos foram arrancados a força destruindo o Gradil e ocorrendo tumulto com a 

população, como também houve Shows de grande porte com Artistas - de renome cotai 30 mil pessoas e não 

houve se quer um tumulto tudo perfeitamente, depende muito da escolha do estilo musical a ser oferecido 

no evento. 

Atenciosamente, 

ner Aparecido Spolon 

RF 809.712-7 

Parque Independência 

2273 — 7250 

• a!, a_1 43 2,€.*/E 
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TO" 	• 
PREFEITURA DE ":0;0no  

SÃO PAULO 	0  
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Folha de informação no 	02 5-  

Do Processo n° 2015-0.224.038-2. Em  L3  /10/2015. 

    

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 271/12, dispõe sobre a proibição de realização 
de shows no Parque da Independência e na área tombada do 
entorno. Pedido de subsídios. 

SGM-ATL 
Senhora Assessora, 

Restituímos o presente encaminhando as informações .prestadas pelo ._rc: 

responsável do Parque da Independência (fls.22) sobre o questionamento formulado 

em fls.03, para apreciação e demais providências a serem adotadas por essa F! 

Secretaria. 

Em  09  /10/2015. 

MARINA DELLA V
Ernw 

 A 
Chefe de Gabinete 

SVMA 

• • 	C'ç • 7. •••- ÇIP - f."1" 04103-000 - 
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AMARA MUNICIPAL DE 

 

njo k1 (4, Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

  

ti0b- 
AsNt3 

ABRIEL- relator 	 QUITO FORMIGA 

TONINHØ VESPOLI 

REIS 
Pre 

PAR 

31/2016 
PARECER N° 
PROJETO DE LEI N°271(2012. 

Folha 	° 9 do Proc. Plact*-42—lo Viciar 'Ft 2ir0e RF 11 , 3 35  sc- (2; ro 
0).-- 

t! 
;AO PAULO 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Dalton Silvano e Domingos Dissei, dispõe 
sobre a proibição de realização de shows musicais no Parque da Independência e na área tombada do 
entorno, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável. 

A Comissão de Administração Púbfica emitiu parecer contrario. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer 
favorável. 

O Parque Independência situa-se na Avenida Nazareth, siri° - Ipiranga. Possui uma área de 161.300m 2  
onde se localizam a Casa do Grito, o Monumento da Independência e Cripta Imperial, o Museu Paulista e, 
nos limites do parque, o Museu de Zoologia (USP). Possui, ainda, praça para eventos, estacionamento, 
pista de cooper, aparelhos de ginástica, playground, área de estar, sanitários, chafariz com fonte e cascata. 
Atualmente o Parque Independência está sendo ampliado com uma nova área de 21.188m 2 . 

Segundo as informações solicitadas ao executivo (f1.103), o departamento do Patrimônio Cultural Histórico 
da Secretária Municipal de Cultura (DPH/SMC) manifesta-se contrariamente ao Projeto de Lei 271/12, pois 
entende-se que, proibir todo e qualquer show musical no Parque da Independência, poderá restringir uma 
série de eventos, que pela natureza é absolutamente compatível como o local: shows acústicos, 
apresentações de orquestras e corais, dentre outras. 

De acordo com a Secretária Municipal de Verde e do Meio Ambiente (SVMA/DEPAVE), existe uma 
normatização para a realização de qualquer atividade cultural realizada no Parque (0.107), que envolve 
desde a objetividade até a preservação do espaço público, e todas as questões de legalidade são 
acompanhadas pelo seu Conselho Gestor, neste sentido ele delibera as atividades, acompanha e fiscaliza. 
O mesmo aponta ainda que os eventos trazem benefícios a Cultura e depende muito da escolha do estilo 
musical oferecido no evento. 

Em face ao exposto, a Comissão de Educação, Cultura e 
que a propositura não deve prosperar, pois a proibição 
relação a outras manifestações culturais, sendo, portanto, 

sportes, o âmbito de sua competência, entende 
penas de ows musicais, ê discriminatória em 
ontrário o p recer. 
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